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Resumo 
 
Rotondaro, Edivaldo Elias Resíduos sólidos de Laboratório de análises 
clínicas: caracterização e disposição final. Dissertação apresentada ao Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo – IPT, para obtenção do título de 
Mestre em Tecnologia Ambiental. São Paulo, 2003. 
 
A destinação dos resíduos da área de saúde é um problema crescente na 
sociedade, devido a dificuldade de determinar-se qual a melhor tecnologia a ser 
utilizada para o tratamento, que é função da composição dos resíduos, e quais os 
riscos envolvidos no manuseio e tratamento desses resíduos. Esse problema de 
destinação torna-se ainda maior pela inexistência de dados confiáveis de geração 
de resíduos em quase todos os tipos de estabelecimentos de saúde existentes. 
 
Neste trabalho foram caracterizados quantitativamente e qualitativamente 
os resíduos de saúde gerados de um Laboratório de Análises Clínicas de grande 
porte localizado na Cidade de São Paulo, sendo possivelmente o primeiro trabalho 
de caracterização completo de resíduos sólidos já realizado nesse tipo de 
estabelecimento. 
 
No trabalho foram coletados e caracterizados resíduos de áreas 
administrativas e técnicas daquele estabelecimento. Os resíduos da área 
administrativa representaram cerca de 34% do total de resíduos gerados no 
estabelecimento, sendo o restante gerados na área técnica. Ao todo foram gerados 
cerca de 1.660 kg de resíduos por dia no Laboratório. Determinou-se que dos 
resíduos gerados na área técnica, que realiza as análises das diferentes amostras 
coletadas de pacientes, cerca de 84,3% possuíam características infectantes e 
15,7% eram resíduos comuns passíveis de reciclagem. Dos resíduos infectantes; 
62,9% eram compostos por plásticos, 14,6% por vidros, 7,9% por papéis, 5,5% 
por luvas de látex e 9% por diversos. Na área administrativa foram gerados 
resíduos com a seguinte característica: 18% eram constituídos de material 
orgânico, 21% de papel e papelão, 3% de plásticos e 58% WC/copa. 
 




 
 
xi
 
A partir dos valores obtidos na coleta e caracterização dos resíduos, foi 
possível gerar índices de geração de resíduos por exame e outros, incluindo: 38,5 
g por exame no laboratório, 9,12 g por exame na área técnica, 24,7 g por exame 
na unidade de coleta, 2,44 kg por saco no laboratório, 2,16 kg por saco na área 
administrativa, 3,78 kg por saco na área técnica e 2,22 kg por saco na unidade de 
coleta. 
 
Os dados obtidos neste trabalho possibilitarão uma melhor caracterização 
dos resíduos de saúde de Laboratórios Clínicos de Análises, bem como poderão 
ser utilizados para estudos comparativos com outros estabelecimentos geradores 
de resíduos de saúde semelhantes, incluindo centros de saúde e possivelmente 
hospitais especializados. 
 
Palavras chaves: resíduos de saúde; laboratório clínico, caracterização e 
disposição de resíduos. 
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Abstract 
 
Rotondaro, Edivaldo Elias. Solid waste of laboratory of clinical analyses: 
characterization and final disposition. Dissertation presented to the Institute of 
Technological Researches of the State of São Paulo - IPT, for obtaining of 
Master's title in Environmental Technology. São Paulo, 2003. 
 
  The treatment and final disposal of health-care waste is an increasingly 
important problem for the whole society, due to the difficulties in determining the 
best technology to be used for the treatment, which is a direct function of the 
composition of the waste, and also due to the risks involved in manipulating and 
treating those waste. The decision on the method for disposing health-care waste 
is even more difficult due to the lack of reliable data on waste production from the 
different health related units (hospitals, private clinics, laboratories of clinical 
analyses, etc). 
 
In this work, the waste produced in a large commercial Laboratory of 
Clinical Analyses were quantitatively and qualitatively determined; this is 
probably the first study aiming for a complete characterization of the solid waste 
produced in that type of health unit. 
 
The waste produced in the administrative and technical departments of the 
chosen Laboratory were collected and characterized. The waste generated in the 
administrative area represented around 34% of the total amount of waste produced 
in the Laboratory, being the remaining waste produced in the technical 
department. Overall around 1.660 kg of waste were produced per day in the 
Laboratory. It was found that 84.3% of the waste produced in the technical areas 
carried possibly pathogenic material and 15.7 % of those waste could be recycled. 
Of the waste containing possibly pathogenic material, 62.9% were made of plastic 
compounds, 14.6 % of glass, 7.9% of paper, 5.5 % of rubber gloves and 9 % of 
others not specified. In the administrative area, the produced waste were 
determined to be: 18% of organic material, 21% of paper and cardboard, 3% of 
plastics and 58% bathroom and kitchen. 
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Using the data obtained in this work, it was possible to obtain different 
parameters, such as 38,5 g of waste generated per exam, 9,12 kg per exam in the 
technical area, 24,7 g per exam in the unit of collection, 2,44 kg per bag in the 
laboratory, 2,16 kg per bag in the administrative area, 3,78 kg per bag in the 
technical area and 2,22 kg per bag in the unit of collection. 
 
The data obtained in this work could be used for a better characterization 
of waste generated in Laboratories of Clinical Analyses, as well as be used in 
order to compared the wastes produced in different health related units, such as 
health clinics and possibly specialized hospitals. 
 
Key words: health-care waste, health-care residues, laboratory of clinical 
analyses, characterization and final disposal of residues. 
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1.1 Resíduos 
 
"As descargas da vida de cada dia ocorrem continuamente onde quer que 
a raça humana ocupe a Terra. Nenhuma outra espécie produz tanto lixo, em 
tantos lugares e inventou tantas maneiras de se evitar que os afetem 
pessoalmente. Não importa qual ferramenta ou atividade é desenvolvida pela 
humanidade, uma trilha de lixo irá seguí-la. Esta é uma especialidade evolutiva. 
Uma marca registrada" (RUSHBROOK, 2001, pg 1). 
 
A palavra lixo ou resíduo, em muitos casos, assume o sinônimo de 
material sem valor ou material a ser jogado fora sem os devidos cuidados. Já 
FURSTENAU (2001), a traz como sendo tradução da palavra “waste”, 
significando materiais desperdiçados, ou mesmo materiais que passaram a sobrar 
ou foram recusados, em decorrência de alguma atividade ou processo. 
 
Atualmente, um dos grandes problemas em todos os estados brasileiros e 
em geral em todos os países, principalmente nos grandes centros urbanos, é o que 
fazer com a imensa geração de lixo, ou seja, uma preocupação que envolve toda a 
sociedade, em busca de uma alternativa que seja mais viável financeiramente e 
menos danosa ao meio ambiente. 
 
Muito já se debateu em relação às alternativas tecnológicas para 
tratamento e disposição do lixo; mas, segundo ALVES (1998), esses debates 
serviram apenas para agravar ainda mais as dúvidas, com relação à adoção de 
tecnologias mais apropriadas pra solucionar a questão. 
 
O importante é frisar que o lixo assume vários aspectos: o que parece não 
ter valor para uns, para outros pode ser uma fonte de renda, haja vista os 
programas de coleta seletiva, ou mesmo a sobrevivência dos catadores, que fazem 
do lixo um meio de vida (SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
MEIO AMBIENTE, 1999). 
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A geração de lixo é afetada pelo crescimento da economia, o que faz com 
que países ou regiões de baixa renda, gerem menos lixo em decorrência do pouco 
poder de compra, como é o caso de Calcutá, na Índia que tem sua geração em 
torno de 0,5 a 0,6 kg de lixo, diariamente, por pessoa. Os países de média renda, 
como Singapura, possuem uma média diária de 0,5 a 0,8 kg de lixo por pessoa; 
mas, na extremidade da linha, aparecem os países e regiões industrializadas, 
como, por exemplo a cidade de Nova Iorque, que apresenta média de 1,8 kg por 
pessoa diariamente e o Japão, com média de 1,3 kg por pessoa/dia (CORSON, 
1996). Na Suíça, a geração anual de resíduos sólidos municipais, em 1996, era de 
2,5 milhões de toneladas, tendo como geração per capita 1 kg/dia/pessoa 
(FAHRNI e GANDOLLA, 1998). Já em regiões espanholas a geração de resíduos 
sólidos residenciais está em torno de 1,24 kg por pessoa/dia (GALLARDO e 
FERRER, 2001). 
 
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE (2000), 
no Brasil são coletados 228.000 toneladas de lixo por dia, perfazendo uma média 
de 1,34 kg por habitante. 
 
O lixo, ou resíduo sólido é proveniente de várias fontes. Dependendo do 
local onde ele está sendo gerado, pode receber diferentes classificações (SEMA, 
1998). 
 
No Brasil, a Associação Brasileira de Normas Técnicas -ABNT, classifica 
os resíduos sólidos em 03 classes: resíduos classe I – perigoso, resíduos classe II 
– não inerte e resíduos classe III – inerte, sendo que os resíduos considerados 
como perigosos, são aquele que em função de suas características de 
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade podem 
apresentar riscos à saúde público ou ao ambiente. (ABNT, 1987a). 
 
A definição de resíduos não é universal, embora alguns países adotem 
definições semelhantes. Por exemplo, segundo CHAABAN (2001), no Canadá, 
resíduo perigoso é tido como qualquer substância gerada que possua 
características e quantidades que possam trazer danos à saúde e ao meio 
ambiente, e que requeiram tecnologia para um tratamento que reduza ou elimine o 
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perigo para posterior disposição especial; do mesmo modo, nos EUA, resíduo 
perigoso é tido como uma substância que possa causar ou contribuir para provocar 
doença, morte, ou dano ao meio ambiente. 
 
De fato, gerar lixo é um fato inevitável; o que deve ser feito é diminuir sua 
geração. Para a maioria dos municípios brasileiros, não existem condições 
financeiras suficientes para buscar uma forma mais adequada de disposição de 
lixo, o que acarreta a criação de lixões para o descarte dos resíduos domésticos.   
Segundo a Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SEMA (1998), o lixo, 
quando não tratado e disposto de forma incorreta, passa a ser caracterizado como 
um problema ambiental e de saúde pública, trazendo problemas de contaminação 
do solo e água, gerando odores e criando ambiente favorável à transmissão de 
doenças.
 
 
O lixo gerado no Estado de São Paulo também apresenta problemas, 
principalmente pelo fato de sua maior densidade demográfica e industrialização; à 
medida que a quantidade de lixo aumenta, torna-se mais difícil encontrar solução 
ou local apropriado para sua disposição. Segundo a Companhia de Tecnologia e 
Saneamento Ambiental - CETESB (2003), o inventário Estadual de Resíduos 
Domiciliares de 2002, do Estado de São Paulo revelou que a geração de lixo 
domiciliar está na ordem de 20.256 toneladas/dia, sendo que a disposição desse 
lixo ocorre da seguinte forma: 70,4% é disposto de forma adequada, 13,1% de 
forma controlada e 16,5% de forma inadequada. O Município de São Paulo, com 
10 milhões de habitantes, produz diariamente 6.956,5 toneladas de resíduos 
domésticos perfazendo uma média de geração diária de 0,69 kg de resíduos por 
pessoa, e tendo como destinação final desses resíduos, os aterros sanitários 
Bandeirantes e São João. 
 
De acordo com o Instituto de Pesquisas Tecnológica - IPT (D’ALMEIDA 
e VILHEMA, 2000) os resíduos do comércio são gerados em estabelecimentos 
como lojas, bancos, restaurantes. Na cidade de São Paulo, para que sejam 
recolhidos pela Prefeitura, esses resíduos não poderão ultrapassar uma quantia 
estipulada pela legislação local; caso ultrapassem passarão a ter um coleta 
diferenciada, conforme a Lei n
o 
10.315 de 30 de Abril 1987 (SÃO PAULO, 1987). 
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A responsabilidade da Prefeitura Municipal é coletar, no máximo, 100 litros ou 
50 kg de resíduos por estabelecimento, desde que o mesmo esteja disposto em 
embalagens adequadas para coleta pública. 
 
É possível encontrar definições diferentes para o lixo domiciliar, como é o 
caso do estado do Ceará, que, por meio da Lei n
o
 13.103, de 24 de janeiro de 
2001(CEARÁ, 2001), passou a classificar o lixo domiciliar usando o termo de 
resíduos urbanos, englobando todos os resíduos provenientes de varrição, 
comércio, residências e limpeza de logradouros. 
 
 1.2 Resíduos de Serviços de Saúde - RSS 
 
Dentre os resíduos sólidos urbanos, de acordo com a NBR 10.004 (ABNT, 
1987a), há diferentes tipos de resíduos, que variam segundo suas fontes, como: 
domiciliar ou comum, industrial, de varrição e hospitalar. Estes últimos , também 
denominados RSS, são considerados especiais pelo risco biológico, químico ou 
radioativo que uma parcela deles pode representar, sendo considerados Resíduos 
Classe I (ABNT, 1987a). 
 
Sem dúvida, os RSS representam um perigo ao ser humano e ao ambiente, 
se inadequadamente manuseado ou tratado (TAKAYANAGUI, 1993). 
 
O lixo hospitalar atualmente conhecido como resíduos de serviços de 
saúde, vêm gerando polêmica, sobretudo após o aparecimento, em 1980, da AIDS, 
uma vez que, segundo SCHNEIDER (2001), todos os resíduos gerados por 
qualquer pessoa infectada por aquela doença, eram considerados como 
infectantes; havendo, assim, a necessidade de um tratamento especial para os 
mesmos. 
 
Atualmente a geração de resíduos sólidos na cidade de São Paulo, é 
proveniente das indústrias, comércios e residências, sendo as indústrias, as 
maiores responsáveis pela grande geração de resíduos, considerados como 
resíduos perigosos. Mas, também os estabelecimentos comerciais, que prestam 
serviços na área da saúde, como: hospitais, clínicas odontológicas, médicas ou 
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veterinárias, centro de pesquisas, farmácias e laboratórios de análises clinicas, 
contribuem para agravar esse quadro com os chamados resíduos infectantes. 
 
Com relação aos laboratórios de análises clínicas ou patológica, a falta de 
uma abordagem mais específica, com base na caracterização dos resíduos gerados 
nesses serviços, fez com que medidas extremas fossem tomadas, ou seja, resíduos 
são incinerados desnecessariamente, ou são dispostos em locais inadequados, não 
favorecendo a aplicação de tecnologias que poderiam servir para minimizar a 
geração dos resíduos, evitando, com isso, o aumento de impactos negativos no 
meio ambiente. 
 
Segundo RISSO (1993), os dados obtidos da caracterização qualitativa e 
quantitativa dos resíduos sólidos, ajudam na implantação de todas as fases do 
gerenciamento dos resíduos sólidos, ou seja, podem dar condições a uma melhor 
avaliação do manuseio desses resíduos, interna e externamente, assim como  
podem, também, servir de base para uma alternativa tecnológica mais aplicável 
para o tratamento e destinação final desses resíduos. 
 
Como então gerenciar algo sobre o que não se tem muito conhecimento ou 
faltam informações? Foi partindo desta pergunta, que este trabalho se 
desenvolveu. A Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 
CONAMA, n
o
 5, de 5 agosto de 1993 (CONAMA, 1993), classificou os resíduos 
gerados nos serviços de saúde, assim como passou a exigir, de todos os 
estabelecimentos que prestam serviços de saúde, um Plano de Gerenciamento dos 
Resíduos Sólidos de Saúde – PGRSS, que contemplasse todas as fases do 
manuseio dos resíduos, desde a sua geração, passando pelo tratamento até a sua 
disposição final. 
 
Em 1998 os Secretários de Estado da Saúde, do Meio Ambiente e da 
Justiça e Defesa da Cidadania – SS/SMA/SJDC, por meio da Resolução Conjunta 
n
o
 1 de 29 de junho de 1998, aprovaram as diretrizes básicas para a apresentação e 
elaboração do PGRSS, assim como promoveram a integração entre as entidades 
públicas, definindo atribuições específicas para cada uma (SÃO PAULO, 1998). 
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De acordo com a Resolução Conjunta (SÃO PAULO, 1998), o PGRSS é 
um documento que deverá ser elaborado pelo gerador de resíduos de serviços de 
saúde e apresentado aos órgãos de vigilância sanitária e meio ambiente federais, 
estaduais e municipais, devendo conter: 
 
. Identificação e descritivo do estabelecimento gerador; 
. Responsável pela elaboração; 
. Caracterização dos resíduos gerados; 
. Quantidade e tipos dos resíduos gerados; 
. Forma de manuseio dos resíduos, desde a geração até a destinação final; 
. Fluxo dos resíduos sólidos no estabelecimento; 
. Ações para proteção ocupacional; 
. Cronograma de implantação do plano. 
 
Uma grande dificuldade a ser vencida para uma correta abordagem para os 
resíduos gerados nos estabelecimentos que prestam serviços na área da saúde, e, 
em particular, nos laboratórios de análises clínicas, é não encontrar literatura 
suficiente que aborde, de forma específica e consistente, a área de análises 
clínicas, principalmente no que se refere à caracterização qualitativa e 
quantitativa. A maior parte de estudos apresentados na literatura, aborda os 
resíduos sólidos de serviços de saúde, com ênfase nos resíduos gerados em 
hospitais. 
 
Em decorrência da falta de dados ou pesquisas abordando a composição 
dos resíduos, que são gerados nos laboratórios clínicos, as decisões tomadas com 
relação ao tratamento e disposição final, sempre visam apenas cumprir a 
legislação, tratando, às vezes, todos os resíduos de forma única e classificando-os 
como infectantes, mesmo os resíduos comuns. Dessa forma, em muitos casos, por 
excesso de zelo e por falta de maiores esclarecimentos, todos esses resíduos são 
incinerados ou podem ser dispostos incorretamente e mesmo perigosamente em 
locais a céu aberto. 
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O presente trabalho, de caracterização qualitativa e quantitativa de 
resíduos de serviços de laboratórios clínicos, visa disponibilizar dados, para uma 
melhor abordagem e tomada de decisões, quanto ao tratamento e disposição final 
dos resíduos, de forma a atender às necessidades dos laboratórios, ao mesmo 
tempo em que possibilite, o desenvolvimento e aplicação de novas tecnologias, 
buscando-se sempre a melhoria da saúde e do meio ambiente. 
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CAPÍTULO 2 
 
OBJETIVOS 




[image: alt]Capítulo 2 - Objetivos 
 
10
2.1 Geral: 
 
Produzir conhecimentos sobre as características dos resíduos sólidos 
gerados em laboratório de análises clínicas. 
 
2.2 Específicos: 
 
. Caracterizar os resíduos sólidos gerados em um laboratório de análises 
clínicas, do ponto de vista qualitativo, segundo suas características físicas 
e composições; 
 
. Caracterizar os resíduos sólidos gerados em um laboratório de análises 
clínicas, segundo o volume de produção diária e de acordo com as 
composições físicas levantadas; 
 
. Desenvolver indicadores de geração dos resíduos sólidos para 
laboratórios de análises clínicas; 
 
. Estimular a percepção funcional quanto ao adequado descarte, 
segregação, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos gerados no 
laboratório e unidades de coletas; 
 
. Disponibilizar dados para subsidiar a elaboração do PGRSS, exigido para 
os laboratórios de análises clínicas, conforme a legislação vigente:  
Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente n
o
 5, de 5 de agosto 
de 1993 (CONAMA, 1993), Resolução Conjunta SS/SMA/SJDC n
o
 1 de 
29 de junho de 1998 (SÃO PAULO,1998), Resolução CONAMA n
o
 283 
de 12 de julho de 2001 (CONAMA, 2001) e Resolução da Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – RDC n
o
 33, de 
25 de fevereiro de 2003 (ANVISA, 2003). 
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CAPÍTULO 3 
 
ASPECTOS GERAIS SOBRE 
 RESÍDUOS SÓLIDOS 
DE 
SERVIÇOS DE SAÚDE (RSSS) 
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3.1 Conceito 
 
A palavra "Lixo Hospitalar" passou a ser substituída pelo termo "Resíduos 
de Serviços de Saúde - RSS", incluindo todos os resíduos no estado sólido ou 
semi-sólido provenientes de atividades médico-assistenciais à saúde humana ou 
animal CETESB (1997a). 
 
No Brasil, a portaria do Ministério do Interior – MINTER n
o
 53, de 01 de 
março de 1979, foi a legislação que deu início à abordagem dos assuntos 
relacionados ao tratamento e disposição final dos resíduos de serviços de saúde, 
obrigando os serviços geradores a procederem a sua incineração (BRASIL, 1979). 
 
Os resíduos sólidos de serviços de saúde, são considerados como classe I , 
devido à possibilidade de apresentarem agentes biológicos patogênicos, químicos 
tóxicos e radioatividades (ABNT, 1987a). 
 
Pela origem, de acordo com o CONAMA (1993 e 2001), esses resíduos 
são classificados dentro do serviço de saúde em quatro grupos: A (resíduos que 
apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente devido à presença de agentes 
biológicos), B (resíduos que apresentam risco à saúde pública e ao meio ambiente 
devido as suas características física, químicas e físico-químicas), C (resíduos 
radioativos ou contaminados com radionuclídeos) e D (são todos os resíduos que 
não se enquadram nos grupos A,B,C), exceção a ANVISA (2003), que por meio 
da RDC n
o
 33, de 25 de fevereiro de 2003, os classifica em 05 grupos, incluindo o 
grupo: E, para os perfurocortantes. 
 
Devido à dificuldade existente em encontrar uma definição que atendesse a 
todos os estabelecimentos prestadores de serviços de saúde, vários termos foram 
adotados por diferentes grupos e locais. Termos, como: resíduos clínicos, 
hospitalares, médicos, infecciosos, biomédicos e até bioperigosos foram e são 
usados para uma única abordagem, ou seja, tratar os assuntos ligados aos resíduos 
gerados nos estabelecimentos de serviços de saúde, que envolvem tanto a saúde 
humana como animal. Por exemplo, a NATIONAL HEALTH AND MEDICAL 
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RESEARCH COUNCIL - NHMRC (1999), da Austrália, adotou o termo 
"Clínico" para os resíduos que possuem capacidade de causar danos humanos. 
 
A Environmental Protection Agency - EPA (1991), dos Estados Unidos, 
em sua definição, considera que todos os resíduos que têm capacidade de provocar 
doenças sejam considerados como resíduos infecciosos, o que inclui resíduos 
provenientes de todos os serviços de saúde, mas especifica que os resíduos só 
serão considerados como infecciosos se possuírem patógenos com características 
virulentas ou quantidade suficientes para desenvolver doenças. 
 
Segundo a World Health Organization - WHO (1998), CONAMA (1993 e 
2001) e também a ANVISA (2003), os resíduos de serviços de saúde podem ser 
provenientes de hospitais, clinicas, laboratórios, centro de pesquisas, banco de 
sangue, necrotérios, centro de autopsia, pesquisas em animais, clínicas 
odontológicas, atendimento médico a domicílio, serviços funerários, instituição 
para pessoas inválidas, clínicas psiquiátricas, acupunturistas, locais de tatuagem, 
colocação de piercings e barreiras sanitárias. 
 
A WHO (1999) classifica os RSS da seguinte forma: 
a) resíduos infecciosos: 
- Culturas e estoque de agentes infecciosos de laboratório; 
- Resíduos de cirurgia e autopsia de pacientes com doenças 
 infecciosas; 
- Resíduos provenientes de pacientes de área de isolamento; 
- Resíduos de pacientes de hemodiálise; 
- Animais infectados em laboratórios. 
b) Resíduos patológicos 
- Tecidos, órgãos, partes do corpo, fetos, carcaça de animais. 
c) Perfurocortantes: 
- Agulhas, lâminas, bisturis etc. 
d) Resíduos de farmácias 
- Drogas, vacinas, remédios vencidos etc. 
e) Resíduos de saúde perigosos. 
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Na Austrália, o NHMRC (1999) classifica os RSS da seguinte maneira: 
. Perfurocortantes; 
. Resíduos sólidos de laboratórios que manipulam e processam espécimes; 
. Tecido humano, órgãos, solução contendo sangue; 
. Tecidos animais e carcaças; 
. Citotoxico; 
. Farmacêuticos; 
. Químicos; 
. Radioativos. 
 
Já nos Estados Unidos, a agência de Proteção Ambiental - EPA (1991) 
utiliza a seguinte classificação para os RSS: 
. Resíduos provenientes de pacientes em isolamentos; 
. Culturas e estoques de culturas de microorganismos usados em análises; 
. Sangue e produtos humanos; 
. Resíduos patológicos; 
. Perfurocortantes contaminados; 
. Tecidos e órgãos humanos; 
. Animais, carcaças e materiais usados que possam estar contaminados. 
 
 3.2 Geração dos RSSS 
 
Segundo dados do Departamento de Limpeza Pública Urbana da Prefeitura 
Municipal da cidade de São Paulo - LIMPURB (2002), em 1997 o município 
coletava 16.000 toneladas/dia de resíduos, incluindo resíduos industriais, de feiras 
livres, de varrição de ruas, bueiros, serviços de saúde, incluindo, nesses últimos, 
as farmácias, hospitais e outros estabelecimentos similares, sendo que os resíduos 
de serviços de saúde totalizam 160 toneladas/dia, conforme dados de 1997, 
significando um percentual de 1% em relação ao total de resíduos coletados na 
cidade São Paulo (figura 01). Naquele ano, devido a quebra dos incineradores 
(Vergueiro e Ponte Pequena) a LIMPURB efetuou uma campanha para melhorar a 
segregação do lixo, redirigindo do o volume para 90 toneladas por dia. 
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FIGURA 01 – Resíduos coletados pela prefeitura da cidade de São Paulo em 1997. 
 
A geração dos resíduos de serviços de saúde, na cidade de São Paulo, é 
monitorada pela LIMPURB, mas estima-se que a quantidade relacionada, não 
condiz totalmente com a realidade, já que muitos estabelecimentos da área da 
saúde, não repassam os números correspondentes à geração de resíduos, por falta 
de conhecimento ou mesmo por desinteresse, comprometendo a estatística com 
relação à geração (CHARATZ, 2001). 
 
Do total do lixo urbano gerado no Brasil, cerca de 1 a 3% são provenientes 
dos estabelecimentos de saúde. Desses resíduos de saúde, 10 a 20% podem 
apresentar risco de contaminação (ANVISA, 2003). 
 
Atualmente a prefeitura da Cidade de São Paulo, por meio da empresa 
Vega Ambiental , coleta diariamente, 100 mil quilos de resíduos sólidos de 
serviços de saúde (VEGA, 2003), o que representa 1,4% dos resíduos domiciliares 
coletados na cidade de São Paulo. 
 
A geração dos resíduos de serviços de saúde em um hospital, que inclui os 
resíduos de análises clínicas, gera grande preocupação, principalmente, pelo fato 
dos patógenos ali contidos. Um hospital com 156 leitos, 600 cirurgias/mês, 1,5 
mil internações/mês e 10 mil atendimentos mês descarta uma média de 9 
toneladas de resíduos infectantes por mês, sendo que esses resíduos poderão 
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abrigar patógenos que sobrevivem por várias horas, podendo transmitir doenças 
(MEIO AMBIENTE INDUSTRIAL, 2001), caso não propriamente tratados. 
 
Segundo TAKAYANAGUI (1993) a segurança relacionada ao 
gerenciamento dos RSS depende do manuseio seguro desde a sua geração até seu 
tratamento e disposição final, que deve ser organizada nessa direção por todos os 
geradores. Em estudo realizado no município de Ribeirão Preto (SP), essa mesma 
autora encontrou que apenas 30% dos serviços de saúde de pequeno porte 
encaminhavam seus resíduos para coleta especial dos RSS e o restante eram 
descartados como resíduos comuns. 
 
 3.3 Classificação dos RSSS   
 
Em função da discussão sobre quais resíduos de serviços de saúde devem 
ser considerados infectantes e quais os cuidados que devem ser tomados para o 
seu manejo adequado, o CONAMA, publicou a resolução n
o 
5, de 5 de agosto de 
1993, para que os estabelecimentos de serviços de saúde, gerenciassem seus 
resíduos de forma a não causar danos ao meio ambiente e à saúde pública, 
classificando os resíduos em 04 grupos conforme quadro I (CONAMA, 1993). 
 
A ABNT, por meio da NBR 12.808, também publicou em 1993 uma 
norma com a mesma finalidade da resolução CONAMA (1993), só que 
classificando os resíduos de serviços de saúde em três classes (ABNT, 1993). 
 
Em 12 de junho de 2001, o CONAMA publicou uma nova resolução, de n
o
 
283, com o objetivo de aperfeiçoar a resolução CONAMA (1993), quanto aos 
aspectos de segregação, tratamento, destinação final e na elaboração do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde – PGRSS, mantendo a 
classificação em 04 grupos, mostrado na tabela I. 
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TABELA I – Comparação entre as Resoluções CONAMA, ABNT E ANVISA 
CONAMA 5/1993  CONAMA 283/2001  RDC 33/2003 
GRUPO A 
Resíduos que apresentam risco 
potencial à saúde pública e ao 
meio ambiente devido à presença 
de agentes biológicos, incluindo os 
perfurocortantes. 
GRUPO A 
Resíduos que apresentam risco à 
saúde pública e ao meio ambiente 
devido à presença de agentes 
biológicos, incluindo os 
perfurocortantes. 
GRUPO A 
Resíduos com a possível presença de agentes 
biológicos que, por suas características de 
maior virulência ou concentração, podem 
apresentar risco de infecção. 
Este grupo não considera a maioria dos 
resíduos tidos como infectantes pelas 
resoluções 5/1993 e 283/2001 e excluiu os 
perfurocortantes desse grupo.
 
GRUPO B 
Resíduos que apresentam risco 
potencial à saúde pública e ao 
meio ambiente devido às 
características químicas e demais 
produtos perigosos conforme NBR 
10004 
GRUPO B 
Resíduos que apresentam riscos 
potencial à saúde pública e ao meio 
ambiente devido às características 
químicas, físicas e físico-químicas, 
conforme NBR 10004. 
GRUPO B 
Resíduos contendo substâncias químicas que 
apresentam risco à saúde publica ou ao meio 
ambiente, independente de suas características 
de resíduos perigosos conforme NBR 10004. 
GRUPO C 
Rejeitos radioativos classificados 
pela Comissão Nacional de 
Energia Nuclear – CNEN-6.05 
GRUPO C 
Resíduos radioativos também 
classificados pela Comissão Nacional 
de Energia Nuclear – CNEN-6.05 
GRUPO C 
São considerados rejeitos radioativos 
quaisquer materiais resultantes de atividade 
humanas que contenha radionuclídeos sendo 
líquidos ou sólidos. CNEN-NE-6.05 
GRUPO D 
Resíduos Comuns são todos os que 
não se enquadram nos grupos 
anteriores, assemelhando-se aos 
resíduos domésticos. 
GRUPO D 
Resíduos Comuns são 
todos os demais que não se 
enquadram nos grupos descritos 
anteriormente. 
GRUPO D 
Resíduos que não necessitam de processos 
diferenciados com relação aos resíduos 
sólidos urbanos 
Neste grupo estão incluindo grande parte dos 
resíduos que são considerados infectantes nas 
Resoluções 5/1993 e 283/2001. 
Ex: espécimes de laboratórios de análises 
clínicas, gesso, luvas, esparadrapos que 
tenham tido contato ou não com sangue, 
tecidos ou fluídos orgânicos, bolsa 
transfundida de sangue com menos de 50 ml 
de produto residual (sangue ou 
hemocomponentes), papéis de uso sanitário, 
fraldas e feto ou partes de corpo humano 
menor que 500 gr etc.
 
 
GRUPO E 
Ex: lâminas, agulhas etc, que nas resoluções 
5/1993 e 283/2001 eram classificados no 
grupo A.
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A discussão sobre a infectividade ou patogenicidade dos RSSS atualmente 
divide os técnicos que trabalham na área da saúde; alguns defendem a inexistência 
da contaminação nos resíduos, enquanto outros defendem que alguns 
microorganismos mais resistentes poderão sobreviver e virem a causar 
contaminação. Essa polêmica influencia diretamente o gerenciamento e na 
destinação final dos resíduos a serem adotados nos estabelecimentos de saúde. Por 
exemplo, caso os resíduos sejam comprovadamente infectantes, deverão ser 
submetidos a um tratamento prévio, conforme resolução (CONAMA, 1993) e 
ANVISA (2003). 
 
Diante desse quadro, muitos estabelecimentos de saúde passaram a adotar 
práticas radicais em relação aos seus resíduos, ou seja, passando a considerar a 
maioria dos resíduos gerados nos seus locais, com exceção dos resíduos das áreas 
administrativas, como sendo resíduos infectantes, tendo como tratamento a  
incineração. 
 
Visando regularizar a questão dos resíduos de serviços de saúde, a 
Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -ANVISA, por 
meio da RDC n
o 
33, de 25 de fevereiro de 2003, apresentou uma nova 
classificação dos resíduos de serviços de saúde, conforme tabela I; essa nova 
classificação criou uma polêmica maior do que a que já existia, principalmente 
pelo fato de desconsiderar grande parte dos resíduos como infectantes, 
classificando-os como comuns (ANVISA, 2003) e por exigir a incineração ou 
tratamento ou aterro sanitário, ignorando a realidade brasileira de mais da metade 
do lixo gerado indo para lixões a céu aberto. 
 
 3.4 Minimização dos RSSS 
 
A grande questão ligada à geração de resíduos sólidos nos laboratórios de 
análises clínicas, está no desperdício, ou seja, parte dos gastos que ocorrem 
atualmente nesses laboratórios poderiam ser evitados, se houvesse um 
gerenciamento adequado e elaborado levando-se em conta um estudo detalhado 
prévio, antes, da elaboração de um plano de gerenciamento dos resíduos. 
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Entender como funciona o processo de geração de resíduos sólidos é o 
primeiro passo que possibilitará a tomada de decisões, com relação à 
minimização, ou seja, evitar ou reduzir a geração desnecessária de resíduos, ou  
desenvolver alternativas que possam reusar ou recuperar esses resíduos. 
 
A minimização de resíduos, segundo CETESB (1997b) consiste em: 
redução na fonte, reutilização e reciclagem, sendo estas ações aplicadas a qualquer 
tipo de resíduo. Em termos gerais, a redução na fonte está mais ligado ao processo 
de geração, enquanto a reciclagem e o reaproveitamento envolvem mais o usuário 
e consumidor. Sendo assim, todas as ações com objetivo de minimizar ou eliminar 
a geração dos resíduos terão maiores resultados se houver uma integração 
conjunta que possibilite uma abordagem mais eficaz dentro do laboratório. 
 
De acordo com TAKAYANAGUI (1993), é preciso um trabalho de 
educação contínua em serviço para estimular os trabalhadores a manusearem 
adequadamente os RSS.  
 
3.4.1 Redução na fonte dos RSSS 
 
A redução na fonte tem como objetivo diminuir a quantidade de resíduos 
gerados, ou eliminar a geração de resíduos perigosos. Para que a redução possa 
ocorrer, serão necessárias ações como: adoção de novas tecnologias,  
planejamento adequado, uso eficiente de insumos, mudança no processo 
produtivo, mudança nos maquinários, substituição das matéria, primas, 
monitoramento e manutenção constante dos equipamentos, treinamentos e 
conscientização dos funcionários envolvidos no processo e outras a serem 
estudadas para o mesmo objetivo (CETESB, 1997b). 
 
Segundo RISSO (1993), tanto a redução  de resíduos na fonte com a  
reciclagem, são fatores determinantes para a minimização dos resíduos sólidos de 
serviços de saúde. Essa mesma autora acrescenta que a redução de resíduos na 
fonte se traduz por um adequado gerenciamento o que implica em mudança no 
processo, escolha de outras tecnologias, alteração nos procedimentos ou, mesmo, 
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substituição dos produtos utilizados por outros que possam ser reutilizados ou 
recuperados. 
 
A redução na fonte é tida como uma forma para evitar a geração de 
resíduos, ou seja, essa ação deverá ser tomada no projeto, na aquisição da matéria 
prima ou na fabricação (BENJAMIN, 1997). Já a reciclagem, tem como 
finalidade reduzir os resíduos, tornando-os novamente úteis. 
 
 O Conselho Nacional de Saúde e Pesquisas Médica, da Austrália 
(NHMRC, 1999) afirma que com a minimização poderão ocorrer mudanças ou 
substituições de produtos ou mudanças nos processos, dando preferência a 
materiais recicláveis. 
 
3.4.2 Reciclagem dos RSSS 
 
O termo "Reciclagem" consiste no processamento de materiais tornando-
os em novos tipos de materiais, podendo ou não ser parecido ao material original 
(CORSON, 1996). 
 
Reciclagem é um procedimento que poderá ser adotado dentro de um 
laboratório de análises clínicas, desde que este procedimento só seja aplicado 
para os resíduos comuns, ou seja, àqueles resíduos que não foram contaminados 
com materiais infectantes e, por isso, não possuem perigo potencial de risco 
(D’ALMEIDA e VILHEMA, 2000). 
 
Segundo a CETESB (1997b) a reciclagem faz com que os resíduos, após 
processamentos, sejam novamente aproveitados, como matéria-prima na 
elaboração de novos produtos; já, a reutilização faz com que os resíduos sejam 
reaproveitados sem que haja qualquer reprocessamento, ou seja, esses resíduos 
poderão servir para a mesma finalidade inicial ou em outra atividade, ex: uma 
garrafa de refrigerante poderá ser reutilizada para armazenar um outro produto, 
como um desinfetante, por exemplo. 
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Para CALDERONI (1998) o termo reciclagem está pautado no 
reprocessamento de materiais para nova utilização como produto, ou seja, 
permitir que um material seja novamente utilizado antes da destinação final. 
 
De acordo com EIGENHEER (1998) a reciclagem contribui em benefícios 
para o meio ambiente, devido à economia de água, redução de poluição do solo, 
da água, do ar, assim como economia de matéria prima. 
 
Moreira e Wajnstajun (1993), citados por OROFINO (1996), relatam que 
30 a 50% dos resíduos provenientes de serviços de saúde poderão ser reciclados, e 
somente alguns itens, como agulhas e plásticos, não poderão sofrer esse processo, 
devido à provável contaminação. Também afirmam que, em decorrência da 
utilização de muitos materiais descartáveis, alguns materiais podem ser 
substituídos, para evitar maiores danos ao meio ambiente, como é o caso das luvas 
de PVC – Cloreto de polivinila , que devem ser trocadas por luvas de látex, 
devido ao fato que o PVC , após ser incinerado, pode, produzir dioxinas, furanos e 
ácidos hidroclóricos. 
 
3.5 Disposição Final dos RSSS 
 
Embora o termo disposição final seja usado para os RSSS que passaram ou 
não por tratamento prévio, neste trabalho este termo está relacionado com a 
disposição desses resíduos sem tratamento, em aterros, lixões, valas, etc, já que 
essa é a forma utilizada na maior parte do Brasil. 
 
Disposição final é um termo usado que traduz a forma de se colocar em 
um determinado local, os RSSS, que mediante monitoramento ali ficarão por 
vários anos para degradação, de forma a não causar danos ambientais. 
 
Embora os lixões não sejam um método de disposição final permitido, 
pelos danos ambientais e à saúde publica, é uma prática comum em situações de 
deficientes condições sanitárias e sócio-econômicas, a exemplo de dados de 
KOCASOY (2002) , sobre a Turquia , que, segundo esse autor possui 2020 lixões. 
Além disso, aborda, também a questão dos paises desenvolvidos terem condições 




[image: alt]Capítulo 3 - Aspectos Gerais sobre Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - RSSS 
 
22
para custear aterros sanitários ou incineração, ao contrário dos países em 
desenvolvimento, que acabam utilizando os lixões como alternativas. 
 
3.5.1 Aterros Sanitários 
 
Aterro sanitário é uma forma de disposição final dos resíduos, muitas 
vezes confundido com tratamento, ou mesmo sendo confundido com aterros 
controlados, valas sépticas ou lixões. 
 
De acordo com o CONAMA(1993), os resíduos sólidos de laboratório de 
análises clínicas, poderiam ser dispostos em aterros sanitários após tratamento 
prévio, que elimine as características de periculosidade. 
 
Aterro sanitário é um "método de engenharia para disposição de resíduos 
sólidos no solo, de modo a proteger o meio ambiente; os resíduos são espalhados 
em camadas finas, compactados até o volume praticável e cobertos com terra ao 
final de cada jornada" ( The World Bank, 1978 apud FEEMA,1991, pg 29). 
 
Para Carvalho (1981), apud FEEMA (1991,pg 29), aterro sanitário é um 
“processo de disposição de resíduos sólidos na terra, sem causar moléstias nem 
perigo à saúde ou à segurança sanitária. Consiste na utilização de métodos de 
engenharia para confinar os despejos em uma área, a menor possível, reduzi-los 
a um volume mínimo e cobri-los com uma capa de terra diariamente, ao final de 
cada jornada, ou em períodos mais frequentes, segundo seja necessário" 
 
Os aterros sanitários possuem uma característica que, também, os 
diferenciam de uma outra modalidade de aterro, que é o aterro industrial; embora 
ambos sejam projetos sob a ótica da engenharia. O aterro sanitário é destinado a 
resíduos sólidos urbanos, enquanto os aterros industriais são para resíduos sólidos 
industriais. Entretanto ambos possuem a mesma finalidade, ou seja, são utilizados 
preferencialmente para resíduos que, em sua composição, possuem poluentes que, 
quando dispostos no solo, possam sofrer algum tipo de atenuação (ROCCA, 
1993). 
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Para o IPT (D’ALMEIDA e VILHEMA, 2000) os aterros sanitários 
deveriam, por medidas de segurança, ser dotados de um espaço, onde os RSSS, 
após tratamento, deveriam ficar dispostos, sendo sempre monitorados. 
 
Segundo CONNETT (1998), os aterros de pequenas dimensões seriam 
mais fáceis de ser controlados e monitorados, o que evitaria que grandes aterros 
recebessem materiais sem que houvesse uma triagem, para se certificar que 
materiais não-tóxicos e não-biodegradáveis sejam dispostos no aterro, 
incentivando a implantação de outras medidas alternativas, como reutilização, 
reciclagem e compostagem, dentre outras. 
 
Na cidade de São Paulo os aterros existentes, Bandeirantes e o São João, 
já estão comprometidos alcançando a sua capacidade, máxima, nos próximos 4 
anos; a prefeitura de São Paulo estuda a viabilidade da construção de mais 06 
aterros (PITTA, 2003), sendo que esta é uma medida contestada pela 
Associação Paulista de Empresas de Resíduos Urbanos, que alega existir 10 
aterros particulares que atenderiam à demanda atual. 
 
3.5.2 Aterros Controlados 
 
 Aterros controlados, dentro do conceito de engenharia sanitária, situam-se 
entre os lixões e aterros sanitários. Os aterros controlados estão em melhores 
situações que os lixões, embora os aterros controlados não possuam sistemas de 
tratamentos de chorume e gases, assim como também não possuam 
impermeabilização do solo; no entanto, os resíduos são recobertos por camadas de 
terra e estão em locais controlados.( D’ALMEIDA e VILHEMA, 2000). 
 
3.5.3 Lixões 
 
Segundo a SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - SEMA, 
o lixão é uma forma de disposição final totalmente irregular, sendo inclusive uma 
forma de disseminar algumas doenças, devido ao fato, de que, no lixão, os 
resíduos, como restos de alimentação, ficam em processo de deterioração a céu 
aberto, fazendo com que ratos, insetos, aves etc, sejam atraídos em busca de 
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alimentação; também pessoas de baixa condição socio-econômica, em busca de 
objetos ou materiais passíveis de reaproveitamento e/ou reciclagem, acabam 
fazendo do lixão um meio de conseguirem proventos; deve-se levar em conta que 
nesse local, não há qualquer tipo de segurança ou meio de se evitar danos 
ambientais ou à saúde (SEMA, 2000). 
 
Lixões a céu aberto são também denominados como vazadouros, ou seja, 
um local em que resíduos são simplesmente jogados sem que haja qualquer 
tratamento (RIBEIRO e LIMA, 2000). 
 
 O percolado gerado nos lixões, que são provenientes da ação da chuva 
sobre o lixo, por não ter qualquer forma de captação, acaba por carrear 
contaminantes, os quais poderão penetrar no solo, vindo a contaminar as águas 
subterrâneas e rios (SEMA, 2000).  
 
Há também outro perigo que os lixões podem causar, além de abrigar 
vetores transmissores de doenças, que é o fato de gerar-se metano da 
decomposição de material orgânico e esse gás pode, caso acumulado no solo, 
causar explosões; por exemplo: em abril, de 1995, houve uma grande explosão 
devido ao acúmulo do gás metano no Lixão Umraniye, em Istambul, causando 
sérias conseqüências e resultando em 39 vítimas fatais (KOCASOY, 2002). 
 
3.5.4 Valas Sépticas 
 
Embora o Decreto no 8.468, de 08 de setembro de 1976 (SÃO PAULO, 
1976) tenha proibido a disposição no solo de qualquer resíduos portadores de 
patogênicos sem tratamento, as valas sépticas, que são consideradas tecnologia 
simples, proporciona aos pequenos municípios condições de dispor seus resíduos 
infectantes, sem maiores gastos, tanto para implantar o sistema, como, também 
para monitorá-lo, ou seja, é uma forma alternativa para aqueles municípios ou 
estabelecimentos que não dispõem de sistema de tratamento dos resíduos ou nem 
de aterros sanitários, embora como mencionado acima, do ponto de vista legal, 
não poderiam ser utilizadas. Trata-se de um local onde os resíduos são dispostos 
dentro de valas e recobertos ao final da jornada, com uma camada de terra. 
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Segundo o IPT (D’ALMEIDA e VILHEMA, 2000), mesmo sendo uma 
tecnologia de simples aplicação, a implantação de uma vala dependerá do 
atendimento de alguns requisitos técnicos como: distância do lençol freático, tipo 
de impermeabilidade de solo, monitoramento e drenagem constantes, dentre 
outros. 
 
Embora seja uma alternativa para os pequenos municípios, a ABLP (1999) 
afirma que alguns cuidados têm que ser tomados; aconselha, por exemplo, que a 
disposição dos resíduos infectantes não ultrapasse 1 tonelada/dia, devido ao fato 
que a operação se tornaria mais dificultosa, já que muitos estabelecimentos não 
segregam de maneira adequada seus resíduos, ou seja, não há separação dos 
resíduos infectantes dos não infectantes. Dessa forma, há uma grande quantidade 
de resíduos que não precisariam ser dispostos nas valas. 
 
O uso dessa tecnologia para muitos pesquisadores se justifica pelo fato de 
não se ter uma comprovação científica associada à contaminação pelos 
microorganismos presentes nos resíduos de serviço de saúde, que possam causar 
doenças ou contaminar o lençol de freático. Mas o autor relata que, devido à 
alegação de alguns técnicos sobre a possibilidade da presença de bactérias nos 
aterros sanitários, não só as valas, mas também os aterros sanitários são inviáveis 
para disposição final dos RSSS (OROFINO, 1996). 
 
3.6 Tratamentos dos RSSS 
 
O tratamento de resíduos sólidos consiste em qualquer processo que possa 
alterar as características  físicas, químicas ou biológicas dos resíduos considerados 
perigosos, de forma a propiciar uma disposição final mais aceitável, ou mesmo 
destruí-los (CETESB , 1985). 
 
Segundo o IPT, as dificuldades para disposição em aterros tende a se 
agravar, devido à falta de áreas apropriadas perto de grandes cidades, 
aumentando assim os custos de disposição dos resíduos sólidos. Novas 
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alternativas de tratamento deverão ser adotadas para minimizar a necessidade de 
disposição dos resíduos em aterros (D’ALMEIDA e VILHEMA, 2000). 
 
Um sistema de tratamento reúne vários processos e procedimentos que, 
segundo o CONAMA (1993 e 2001) e a ANVISA (2003), têm como finalidade 
evitar ou diminuir os riscos para aqueles que manuseiam os resíduos de serviços 
de saúde, assim como esterilizar os resíduos antes da disposição final no meio 
ambiente. 
 
De acordo com a Comissão Permanente de Apoio a Gerenciamento de 
Serviços de Saúde – COPAGRESS (1999), o tratamento prévio é uma forma de 
atenuar a periculosidade dos resíduos infectantes ou mesmo torná-los não-
perigosos, sendo que os métodos podem ser: esterilização, desinfecção ou 
descontaminação. 
 
A esterilização e incineração são as formas de tratamento recomendadas 
pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente para os resíduos de laboratório, sendo 
que outras tecnologias poderão ser empregadas , desde que aprovadas por órgão 
ambiental e de saúde (CONAMA , 1993). 
 
A escolha do tratamento a ser empregado para os RSSS, em laboratório 
clínico, dependerá das características dos resíduos e das condições particulares 
empregadas em cada tecnologia, ou seja, para cada tipo de resíduo a ser tratado , 
haverá uma tecnologia mais adequada, sendo que o tratamento poderá ser 
executado no próprio local de geração, desde que atenda a legislação ambiental 
(ANVISA, 2003). 
 
São várias as tecnologias empregadas para tratar os resíduos sólidos de 
laboratórios; mas, segundo o Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de 
São Paulo - IPT a tecnologia escolhida deverá ser alvo de análise, principalmente 
pelo fato de que todas as tecnologias apresentam vantagens e desvantagens 
(D’ALMEIDA e VILHEMA, 2000). 
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A tecnologia mais utilizada no tratamento de resíduos de serviços de 
saúde, no Brasil, nesse início do século XXI, tem sido a incineração, embora 
outras alternativas estejam ou venham ganhando espaço, como a tecnologia do  
microondas, que está sendo utilizada nas cidades de Santos, Campinas, Ribeirão 
Preto e na cidade de São Paulo (BIDONE e POVINELLI ,1999). 
 
Assim, as principais tecnologias empregadas para o tratamento dos 
resíduos sólidos de Laboratórios são: 
 
 3.6.1 Incineração   
 
"Ação de reduzir a cinzas os despejos: lodos do tratamento de água 
residuária, rejeitos urbanos ou industriais" ( Lemaire & Lemaire, 1975 apud 
FEEMA , 1991). 
 
O tratamento dos resíduos por incineração, teve início em décadas 
passadas tendo como enfoque os resíduos domiciliares e patogênicos (ROCCA, 
1993). Em 1979, por meio da Portaria MINTER n
o 
53, a incineração se tornou 
obrigatória para os resíduos sólidos portadores de agentes patogênicos. Essa 
mesma portaria que instituía a incineração como tratamento, passou a proibir o 
uso de incineradores em edificação residenciais, comerciais e de prestação de 
serviços, sendo permitido a instalação em municípios, para uso público ou de 
outros município (BRASIL, 1979). 
 
A Resolução n
o 
6, de 19 de setembro de 1991 desobrigou a incineração dos 
resíduos de serviços de saúde (CONAMA, 1991). Já a Resolução n
o 
5, de 05 de 
agosto de 1993, torna possível outras alternativas de tratamento, mas recomenda, 
a incineração e a esterilização a vapor como tratamentos prévios antes da 
disposição final dos RSS (CONAMA, 1993) 
 
Países como Japão, Suíça e Suécia, devido à falta de áreas disponíveis 
para aterros, possuem grande quantidade de incineradores. Nesses países, 
tecnologias mais aprimoradas resultam em crescente utilização, com melhor 
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controle dos poluentes e recuperação de energia (D’ALMEIDA e VILHEMA, 
2000). 
 
O Compromisso Empresarial para Reciclagem - CEMPRE (2002) relata 
que existem atualmente mais de 1.600 incineradores no mundo que atuam também 
para geração de energia e calor. Por exemplo, o Japão incinera 72% dos resíduos 
sólidos municipais, a Bélgica, 25% , a Suíça, 59% , a Dinamarca, 90%, a França, 
42% e a Alemanha, 36%. 
 
Segundo GRENHOUSE citado por D’ALMEIDA e VILHEMA, (2000), os 
Estados Unidos têm uma previsão de aumentar suas unidades de incineração em 
25% até o ano 2005, fato que também ocorre com outros países como Bélgica e 
França que, embora não tenham estabelecido metas de aquisição de incineradores, 
estabeleceram metas para banir os aterros sanitários e, consequentemente, 
aumentar o número de incineradores (FAHRINI e GANDOLLA, 1998). 
 
Na Suíça uma série de estudos foram elaborados para melhorar o 
gerenciamentos dos resíduos; algumas medidas foram tomadas para a  
minimização da geração dos resíduos e a redução do uso de substâncias 
potencialmente danosas ao meio ambiente; entre as medidas adotadas, foi 
estabelecido que a partir de 1
o
 de janeiro de 2000, todos os resíduos combustíveis 
inócuos devem ser incinerados (FAHRINI e GANDOLLA, 1998). 
 
Em resumo, a incineração é um método de decomposição térmica, por 
oxidação, que deixa o resíduo com menor volume e menor quantidade de 
substâncias tóxicas (ROCCA, 1993). Segundo o IPT , essa redução de volume se 
traduz em cerca de 70% de sua massa e 90% do volume (D’ALMEIDA e 
VILHEMA , 2000). 
 
A incineração trata os resíduos sólidos de laboratórios clínicos, utilizando 
altas temperaturas, ou seja, temperaturas de combustão entre 800
o
C a 1200
o
.C , 
adicionando-se ar como agente oxidante. Esse processo apresenta inconvenientes, 
principalmente pela possibilidade de geração de compostos carcinogênicos 
(dioxinas e furanos) e cinzas não-inertes (D’ALMEIDA e VILHEMA, 2000).  
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Uma vez que os incineradores passaram a ser a forma de tratamento mais 
utilizada para os resíduos sólidos de laboratórios de análises clínicas, a 
composição e escolha dos resíduos destinados para tal tratamento acabam tendo 
caráter erradamente secundários. Como a composição química dos resíduos é 
variada, alguns resíduos, por exemplo, podem conter substâncias como: enxofre,  
flúor, cloro, bromo e iodo. Após a combustão da parte orgânica dos RSSS, os 
gases resultantes da queima, contendo, inclusive essas substâncias, necessitam 
passar por um sistema completo de limpeza (ROCCA, 1993). 
 
Mesmo passando por um completo sistema de limpeza de gases, ainda 
haverá a possibilidade de emissão de  compostos tóxicos ou carcinogênicos 
(dioxinas e furanos). Os materiais não combustíveis geram cinzas quando tratados 
em um incinerador. Essas cinzas podem conter metais pesados (como Cr, Zn, Cd 
etc) e necessitam ser tratadas ou dispostas em aterros especiais do tipo industriais. 
 
Segundo a CETESB (1985), para que se possa instalar um incinerador e 
obter uma melhor qualidade dessa tecnologia, o projeto deverá contemplar uma 
caracterização dos resíduos, considerando os seguintes fatores: 
. Tipo; 
. Quantidade e composição; 
. Estado físico; 
. Poder calorífico; 
. Composição dos gases de combustão; 
. Quantidade de cinzas que serão geradas. 
 
Os gases e as cinzas geradas devido à combustão ou decomposição, são 
removidos e tratados de forma adequada, o que envolve constante monitoramento, 
equipamento adequado, custos e mão de obra (CETESB, 1985). Além desses 
requisitos a planta deve atender exigências dos órgãos ambientais, sendo 
necessário obter licença de instalação e de operação além de EIA/RIMA. 
 
Recomendam-se soluções consorciadas para municípios, visando 
racionalizar recursos e riscos à saúde público e ambiente. Como um exemplo de 
ação conjunta em incineração de resíduos de serviços de saúde, as cidades de 
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Santa Cruz do Rio Pardo, Óleo, Piraju, Xavantes, Ipauçú, Timburí, Manduri e 
Águas de Santa Bárbara no estado de São Paulo, associaram-se e estão 
incinerando os resíduos em um único local. Essas cidades geram juntas 250 kg 
de resíduos diariamente (CRUZ, 1997). 
 
De acordo com a CETESB (1997b), há vantagens e desvantagens quando 
se adota qualquer sistema de tratamento; em particular, com relação aos 
incineradores, pode-se ter: 
 
. Vantagens: 
- Utilizado para os resíduos sólidos de laboratórios, destruindo os 
 organismos patogênicos; 
- Redução significativa do peso e volume; 
- Devido ao tipo de resíduo, pode-se conseguir uma recuperação 
 energética; 
- Gera empregos, principalmente mão de obra especializada; 
- Necessita de pequeno espaço físico, em relação a outros tipos de 
 tratamento ou disposição. 
 
. Desvantagens: 
- Alto custo para implantação e compra de equipamentos; 
- Gastos com equipamentos para controle da poluição do ar; 
- Necessita de manutenção contínua nos equipamentos; 
- Contratação de mão de obra especializada; 
- Necessita licenciamento ambiental; 
- Possível poluição gasosa; 
- Geração de cinzas não inertes (contento metais pesados). 
 
3.6.2 Uso de Autoclave 
 
O uso de autoclave é uma tecnologia que há muito tempo vem sendo 
empregada para desinfecção dos RSS (em particular para os resíduos sólidos de 
laboratórios de análises clínicas), consistindo na aplicação de vapor saturado, a 




[image: alt]Capítulo 3 - Aspectos Gerais sobre Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - RSSS 
 
31
pressões superiores à atmosférica, por um determinado tempo dentro de uma 
câmara selada chamada de autoclave (CETESB, 1997b). 
 
Segundo OROFINO (1996), os RSSS, antes de serem conduzidos à 
esterilização por uso de autoclave, devem ser misturados e acondicionados de 
forma adequada em sacos especiais resistentes ao calor, diminuindo barreiras que 
podem comprometer o processo (as barreiras evitam que o calor atinja todos os 
pontos). 
 
A esterilização por autoclaves com exaustão à vácuo utiliza temperaturas 
entre 121
o
C a 132
o
C, sendo segundo BIDONE e POVINELLI (1999), é um 
processo usado para esterilizar vidraria e instrumentos cirúrgicos. A esterilização 
é um processo de tratamento dos resíduos que neutraliza ou elimina todos os 
microorganismos na forma vegetativa ou esporulada (BRASIL, 1997), já a 
desinfecção não destrói os esporulados. 
 
Segundo RISSO (1993), durante a esterilização a vapor, caso haja algum 
obstáculo, como, por exemplo, resíduos compostos por materiais que impeçam a 
passagem do vapor, poderão ocorrer problemas no processo, tornando essa 
tecnologia menos eficiente em relação à destruição dos patógenos. Já Hueber 
(1988) citado por RISSO (1993) argumenta que essa alternativa, não tão simples, 
necessita de equipamentos e acessórios diversos, tais como: caldeiras, bombas a 
vácuo; o esgoto tem que estar acoplado ao equipamento para receber seus 
efluentes líquidos, e o ar necessita de desodorização, dentre outros. Há também a 
necessidade de monitoramento contínuo do equipamento, necessitando, com 
isso, de mão-de-obra especializada. 
 
Também OROFINO (1996) relata que as vantagens do uso de autoclaves, 
são que, uma vez que os RSSS estejam esterilizados, pode ser dispostos como 
resíduos comuns, e que o processo pode ser feito no próprio local sem geração de 
gases tóxicos; mas, salienta que o método não reduz o peso, nem volume, assim 
como não apresenta bons resultados para resíduos de maior densidade, devido à 
pouca penetração vapor, exigindo também de mão de obra qualificada. 
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Segundo a Associação Brasileira de Limpeza Pública – ABLP (1999), nos 
EUA, a preocupação com as emissões de poluentes, provenientes dos 
incineradores, foi um passo decisivo que estabeleceu a tecnologia por uso de 
autoclave como sendo uma prática alternativa para esterilizar os resíduos de 
serviços de saúde. 
 
. Vantagens: 
- Utilizado para resíduos sólidos de laboratório de análises 
 clínicas; 
- Equipamento de fácil operação; 
- Processo pode ser realizado no local de geração; 
- Baixo custo para implantação. 
 
. Desvantagens: 
- Não reduz o volume dos resíduos tratados; 
- Pode produzir maus odores e gerar aerossóis; 
- É necessário utilizar recipientes ou bolsas termo-resistentes que 
 têm custos relativamente elevados; 
- Não é conveniente para resíduos anatômicos, pois continuam 
 sendo reconhecíveis depois do tratamento; 
- Baixa eficácia para resíduos de maior densidade; 
- Não esteriliza, somente desinfecta. 
 
3.6.3 Microondas 
 
O processo por microondas é uma tecnologia mais recente, que emprega 
ondas eletromagnéticas, injetando-se vapor d'agua dentro de vaso de desinfecção, 
onde os resíduos infectantes são inicialmente, triturados e posteriormente, 
tratados nas diversas fases do processo (ABLP, 1999).  
 
A EPA (1991) relata que esse método tem os seus fatores limitantes; por 
exemplo, partes do corpo, por terem tamanhos e densidades maiores, acabam 
tendo uma menor eficiência com esse tipo de tratamento, devido à dificuldade de 
penetração das ondas em todo o interior dos resíduos. 
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Já para OROFINO (1996), por ser uma tecnologia recente, existe pouco 
conhecimento técnico sobre as vantagens e desvantagens desse processo. 
 
Em maiores detalhes, o processo de microondas, segundo a CETESB 
(1997b), é um tratamento no qual os resíduos sólidos de laboratórios de análises 
clínicas passam por várias fases, sendo despejados dentro de um triturador para 
posterior aspersão de água, umedecendo-os à alta temperatura, sendo 
posteriormente encaminhados para outros compartimentos onde sofrem a 
descontaminação por microondas, a uma temperatura que varia de 95
o
C a 100
o
C, 
por um tempo de 30 minutos. 
 
As cidades de Santos , Campinas e Ribeirão Preto, no Estado de São Paulo 
já dispõem de microondas; segundo BIDONE e POVINELLI (1999), essa é uma 
tecnologia que difere da incineração por não queimar os resíduos que depois de 
tratados, poderão ser dispostos em aterros sanitários. 
 
No Bairro de Jaguaré em São Paulo, uma empresa particular instalou um 
equipamento de microondas, com capacidade para tratar 50 t/dia, atendendo parte 
do município de SP. (CENTRO DE REFERÊNCIAS EM GESTÃO 
AMBIENTAL , s.d.). 
 
Como possíveis vantagens e desvantagens do processo pode-se mencionar: 
 
. Vantagens: 
- Pode ser utilizado para os resíduos sólidos de laboratório de 
 análises clínicas; 
- Descaracterização dos resíduos devido à trituração, que resulta 
 em pedaços de até 5 centímentos; 
- Gera empregos e mão de obra especializada; 
 
. Desvantagens: 
- Consumo de energia; 
- Manutenção contínua dos equipamentos; 
- Contratação de mão de obra especializada; 
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- Dificuldade de esterilização de peças anatômicas com maior 
 densidade; 
- Pouco conhecimento sobre a eficácia do processo na desinfecção 
 dos resíduos RSSS; 
- Pode provocar poluição atmosférica; 
- Não esteriliza, somente desinfecta. 
 
3.6.4 Desinfecção química 
 
A desinfecção química é um método usado para destruição dos patógenos 
encontrados nos resíduos sólidos de laboratórios de análises clínicas, baseada no 
uso de produtos químicos desinfetantes, como hipoclorito de sódio e outros, nos 
quais os resíduos ficarão submersos. Após um determinado período, estabelecido 
pela prática, os resíduos estarão desinfectados.  A fácil aplicação e o baixo custo  
desse método são vantagens do processo; as maiores desvantagens são: a 
necessidade de mão de obra e, dependendo da substância química utilizada, 
poderá ocorrer a geração de outros produtos perigosos (TAKAYANAGUI, 1993). 
 
Para o uso desse método, os resíduos devem ser primeiramente triturados, 
para uma maior eficiência do processo (EPA,1991). 
 
.Vantagens: 
- Utilizado para resíduos sólidos de laboratório de análises clínicas; 
- Fácil operação, podendo ser realizado no local de geração; 
- Baixo custo. 
 
. Desvantagens: 
- Pode ser ineficaz contra patogênicos resistentes a determinados 
 químicos; 
- Dificuldade para desinfectar o interior de agulhas e outros 
 materiais; 
- Não reduz o volume dos resíduos; 
- A disposição do desinfetante utilizado no sistema de esgoto 
 sanitário pode afetar o funcionamento do tratamento de águas 
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 residuária, intervindo no processo de degradação biológica. 
 
3.6.5 Tratamento por plasma 
 
É um processo que por meio de eletricidade, ionizam-se gases que 
alcançam temperaturas muito elevadas (>10.000
o
C), sem gerar poluentes (IPT, 
1998). O gás aquecido pode ser, então, utilizado para diferentes processos. No 
caso de tratamento de resíduos de saúde, os resíduos alcançam temperaturas acima 
de 1.500
o 
C no reator a plasma; nessa temperatura ocorrem diferentes reações 
químicas e transformações físicas dos resíduos, resultando do processo matrizes 
inertes e reaproveitáveis (SZENTE, 2002), e, ainda há a possibilidade de geração 
de vapor, sem causar impactos ambientais negativos. Essa tecnologia está em fase 
de implantação no Brasil, encontrando-se já em operação, em alguns países 
(SZENTE, 1995). 
 
.Vantagens: 
- Utilizado para os resíduos sólidos de laboratórios de  análises 
clínicas; 
- Não provoca poluição atmosférica; 
- Não gera cinzas tóxicas; 
- Os sub produtos gerados poderão ser reaproveitados. 
 
. Desvantagens: 
- Consumo de energia. 
 
O tabela II da pagina seguinte ilustra melhor os tratamentos que podem ser 
utilizados para os resíduos sólidos de serviços de saúde – RSSS. 
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TABELA II - Tratamentos utilizados para os RSSS de Laboratórios de Análises Clínicas. 
Vantagens  Desvantagens 
Incineração 
 . Indicado para os grupos: A ,B , C e E;  
 . Reduz significativa do peso e volume; 
 . Garante esterilização; 
 . Decomposição térmica. 
. Alto custo para implantação e compra de equipamentos; 
. Gastos com equipamentos para controle da poluição do ar; 
. Contratação de mão de obra especializada; 
. Necessita licenciamento ambiental; 
. Possível poluição gasosa; 
. Geração de cinzas não inertes (contendo metais pesados). 
Autoclavagem 
 . Indicado para o grupo: A; 
 . Equipamento de fácil operação; 
 . Processo pode ser realizado no local de 
 geração; 
 . Utilização de vapor saturado 121
o 
a 134
o
C; 
 . Baixo custo para implantação (depende da 
 capacidade de tratamento) 
. Não reduz o volume dos resíduos tratados; 
. Pode produzir maus odores e gerar aerossóis; 
. É necessário utilizar recipientes ou bolsas termo-resistentes; 
. Não é conveniente para resíduos anatômicos, pois 
 continuam sendo reconhecíveis depois do tratamento; 
. Baixa eficácia para resíduos de maior densidade; 
. Não esteriliza apenas desinfecta; 
.Dependendo do tamanho necessita de licenciamento 
ambiental. 
Desinfecção química 
 . Indicado para o grupo: A; 
 . Fácil operação, podendo ser realizado no 
 local de geração; 
 . Baixo custo. 
 
. Pode ser ineficaz contra patogênicos resistentes a 
 determinados químicos; 
. Dificuldade para desinfectar o interior de agulhas; 
. Não reduz o volume dos resíduos; 
. A disposição do desinfetante utilizado no sistema de 
 esgoto sanitário pode afetar o funcionamento do 
 tratamento de águas residuária, intervindo no processo 
 de degradação biológica; 
. Geração de efluentes líquidos; 
. Dependendo da quantidade a ser tratada necessita de 
 licenciamento ambiental. 
Microondas 
 . Indicado para o grupo A; 
 . Descaracterização dos resíduos; 
 . Utilização de ondas eletromagnéticas; 
 
 
. Manutenção contínua dos equipamentos; 
. Contratação de mão de obra especializada; 
. Dificuldade de esterilização de peças anatômicas com 
 maior densidade; 
. Pouco conhecimento sobre a eficácia do processo na 
 desinfecção dos resíduos RSSS; 
. Apresenta riscos de emissões de aerossóis  que podem 
 conter produtos orgânicos perigosos; 
. Não esteriliza apenas desinfecta. 
Plasma 
 . Indicado para os grupos: A e B; 
 . Não provoca poluição atmosférica; 
 . Não gera cinzas tóxicas; 
 . As escórias geradas poderão ser reaproveitados;
 . Ionização de gases por meio de eletricidade; 
 
. Garante esterilização. 
. Consumo de energia; 
. Contratação de mão de obra especializada; 
. Necessita de licenciamento ambiental. 
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 3.7 Contaminação por RSSS 
 
Nos últimos anos, há uma crescente discussão sobre a correta destinação 
de RSSS e os perigos que esses resíduos podem causar, para aqueles que 
manuseiam os resíduos diariamente, como para a saúde pública e ao meio 
ambiente. 
 
Segundo RISSO (1993) a patogenicidade que esses resíduos apresentam 
em suas frações podem acarretar riscos de transmissão de doenças, se forem 
manuseados de forma inapropriadas. 
 
Na década de 1980, segundo SCHNEIDER et al. (2001), com o 
aparecimento da AIDS, vieram também as grandes preocupações com relação aos 
resíduos provenientes dos pacientes, ou seja, por desconhecimento da real 
situação, medidas extremas começaram a ser tomadas com relação a uma possível 
transmissão da AIDS, por meio dos resíduos de RSSS. 
 
Segundo RÊGO et al. (2002), os resíduos de RSSS passam a ser um 
grande problema, principalmente quando disposto em local inadequado, onde 
crianças e animais possam vir a contrair alguma doença. 
 
Trabalhos científicos que foram realizados sobre os riscos que os resíduos 
de serviços de saúde possam provocar, constataram haver a possibilidade de 
microorganismos com elevada resistência de sobreviverem nesses resíduos e, 
conseqüentemente, virem a causar doenças (SILVA et al., 2002). 
 
O tabela III (apresentada originalmente por SILVA et al. 2002), mostra 
que existe a possibilidade de se contrair uma doença, devido aos patógenos 
resistentes encontrados no meio ambiente, provenientes dos resíduos de serviços 
de saúde – RSSS: 
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TABELA III – Patógenos e doenças provenientes de resíduos de saúde
 
Características dos microorganismos patogênicos 
 Grupo de microrganismos       Doenças 
Bactérias 
Escherichia coli  Infecções do trato urinário 
Pseudomonas aeroginosa  Infecção respiratória, urogenital e 
de ferimentos 
Clostridium sp. (Exceto perfringens)  Botulismo, tétano, gangrena gasosa 
Enterococos  Infecções urinárias 
Staphylococcus aureus  Pneumonia, septicemia 
Vírus 
Hepatite A  Inflamação do fígado 
Hepatite B  Inflamação do fígado 
 
Os RSSS podem transmitir doenças, devido a algum microorganismo 
patogênico, relata GUNTHER (1999), principalmente se não forem tomados os 
devidos cuidados com relação aos perfurocortantes, que são os objetos mais 
propícios para causar acidentes. 
 
Para TAKAYANAGUI (1993), a literatura destaca que os maiores riscos 
de contaminação advinda dos RSSS se encontram nos resíduos perfurocortantes e 
ou contaminados com sangue ou material biológico contaminado, quando 
manuseados de forma inadequadas. 
 
Segundo a WHO (1999), os patógenos encontrados nos RSSS poderão 
entrar no corpo das pessoas da seguinte forma: por meio de perfuração ou corte na 
pele, pela mucosa, por inalação ou ingestão, e poderão transmitir hepatite, HIV e 
outras doenças, principalmente devido aos acidentes com perfurocortantes. 
 
Também os RSSS possuem grandes valores energéticos e quando 
dispostos no solo, devido à presença de água e abrigo, poderão favorecer a 
existência para inúmeros organismos vivos, que poderão ser, tanto 
microorganismos como fungos, vermes, bactérias, como também de insetos ou 
animais, e, no final, se tornando um ameaça constante, devido à interação dos 
agentes patogênicos com esses animais (CETESB, 1997b). 
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No entanto, alguns autores afirmam que o grande problema , é que muito 
do que se diz com relação à contaminação dos RSS, não tem embasamento 
técnico científico quanto à possibilidade de contaminação. 
 
A simples presença de microorganismos patogênicos nos resíduos não se 
constitui uma ameaça na transmissão de doenças, é preciso uma porta de entrada 
para que se estabeleça uma patologia ou haver uma lesão local ou mesmo o 
manuseio de materiais cortantes ou perfurantes; se houvesse um gerenciamento 
adequado, com separação desses materiais,  consequentemente, seria evitado que 
fossem parar nos lixões, e não haveria o risco de contaminação (Zanon, 1990 
citado por D’ALMEIDA e VILHEMA, 2000). 
 
Nos resíduos sólidos domiciliares, segundo Collins & Kenedy (1992) e 
Ferreira (1997), citado por FERREIRA e ANJOS (2001), os microorganismos 
causadores de doenças podem ser encontrados, provenientes de lenços 
descartáveis, absorventes, agulhas, ou mesmos, resíduos de hospitais, clínicas e 
laboratórios, que venham misturados ao lixo doméstico, sendo que FERREIRA e 
ANJOS (2001) citam, ainda, que os principais agentes responsáveis pelas doenças 
são:  Ascaris lumbricoides; Entamoeba coli; Schistosoma mansoni; vírus da 
hepatite tipo B; agentes causadores de dermatites, e outras doenças. 
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A presente pesquisa foi realizada, utilizando os métodos qualitativo e 
quantitativo; os dados coletados foram obtidos por meio de observação direta, 
análise documental e entrevistas, envolvendo diretamente um Laboratório que, 
atualmente é considerado como sendo de grande porte no Brasil, e que atua 
diretamente nos serviços de análises clínicas e medicina diagnósticas. 
 
O trabalho consistiu em uma abordagem teórica (leis, resoluções, normas, 
livros e artigos) e experimental (obtenção de dados reais, em laboratório clínico), 
visando à obtenção de conhecimentos sobre os RSSS, especialmente, os 
relacionados com Laboratórios de Análises Clínicas. 
 
a) Teórica 
A abordagem teórica envolveu a obtenção de um conhecimento, 
específico, a respeito dos RSSS, e foi realizado, em duas fases, a saber: 
 
1
a
 Fase - Foi necessário conhecer de maneira geral, a legislação e as 
normas da ABNT, pertinentes ao manuseio dos RSSS, para isso, foram 
consultadas: leis, decretos, resoluções, portarias e normas técnicas. 
 
2
a 
Fase - Uma pesquisa mais ampla sobre RSSS por meio de livros, 
artigos, revistas, jornais e matérias on-line. 
 
Procedimentos da primeira e segunda fase da abordagem teórica: 
 
A pesquisa bibliográfica foi realizada nas Bibliotecas do: Instituto de 
Pesquisas Tecnológicas de São Paulo – IPT ; Faculdade de Saúde Pública da 
Universidade de São Paulo (USP); Companhia Estadual de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental de São Paulo (CETESB) e na Biblioteca do Curso 
Superior em Tecnologia Ambiental em São Paulo – SENAI. 
 
b) Experimental 
Foi selecionado um laboratório de análises clínicas da cidade de São 
Paulo, que, após anuência da diretoria, foi estabelecido como local para coleta dos 
dados, as seguintes áreas: 
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. Centro de Processamento de Análises Clínicas – CPA 
Local que são processadas as amostras vindas das Unidades de Coletas 
Localização: São Paulo - SP 
 
. Uma Unidade de Coletas - UC 
Local que recebe e coleta as amostras dos clientes e as enviam para o 
CPA, assim como realizam exames especializados de diagnósticos. 
Localização: São Paulo - SP 
 
Para este trabalho experimental foi escolhida uma Unidade de Coletas, que 
é considerada como sendo de grande porte, e que realiza todos os tipos 
exames de medicina diagnósticas e análises clínicas. 
 
O trabalho experimental foi dividido em quatro fases: 
 
1
a 
Fase
 
- Diagnóstico inicial no laboratório. 
Esse diagnóstico proporcionou a especificação dos pontos críticos, assim 
como também possibilitou a identificação dos parâmetros necessários para o 
desenvolvimento do trabalho. 
 
Todos os contatos nessa fase foram para se estabelecer o elemento-chave e 
a delimitação do problema, assim como, para obter as seguintes informações: 
 
. Atividades realizadas no CPA e UC; 
. Autorização para realização e divulgação dos dados obtidos; 
. Forma de manuseio dos resíduos sólidos no CPA e UC; 
. Funcionários envolvidos no manuseio dos resíduos sólidos; 
. Existência de procedimentos internos, documentos e PGRSS; 
. Disponibilidade para: 
- Utilização de balança e micro computador; 
- Coletar amostras de resíduos sólidos para caracterização; 
- Utilização de local para armazenar as amostras coletadas; 
- Acessar uma Unidade de Coleta que serviu de amostragem. 
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De acordo com a NBR 10007, para manusear amostras contendo resíduos 
perigosos é necessário o uso de equipamentos de segurança, para proteção das 
pessoas envolvidas no trabalho experimental (ABNT, 1987b), o que foi seguido 
integralmente durante a realização da pesquisa. 
 
Procedimentos da 1
a
 fase experimental 
 
. As informações relacionadas na 1
a
 fase foram obtidas da seguinte forma: 
- Observando os locais de geração de resíduos sólidos; 
- Por meio de perguntas verbais realizadas aos funcionários 
envolvidos na geração, segregação e descarte dos resíduos sólidos; 
- Análise dos procedimentos, documentos e PGRSS existentes na 
empresa. 
 
. Todas as informações obtidas nesta fase foram transcritas para uma 
planilha. 
 
2
 a 
Fase – Visitas 
Para se obter um entendimento mais aprofundado sobre o tratamento e 
destinação final dos RSSS, algumas visitas foram realizadas nos seguintes locais: 
 
. Aterros Sanitários em: Guarulhos, Caieiras, Mauá e Santo André; 
. Incineradores em Mauá; 
. Microondas em Santo André; 
. Estação de reciclagem em Santo André. 
 
3
a
 Fase – Desenvolvimento do trabalho experimental – caracterização dos 
RSSS no CPA e UC. 
 
. Essa fase experimental foi realizada tendo como base as referências 
bibliográficas, que mesmo não tratando diretamente de caracterização de 
resíduos de laboratório, serviram como apoio para o desenvolvimento 
desse trabalho. 
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. A CETESB e outras literaturas consultadas, abordavam apenas a 
caracterização dos resíduos sólidos de origem hospitalar ou domiciliar. 
Desta forma, esses trabalhos foram consultados servindo de base para a 
caracterização dos resíduos de laboratórios. 
 
Procedimentos da 3
a
 fase experimental 
Os procedimentos para caracterizar os resíduos nessa fase atenderam às 
seguintes etapas: 
 
Etapa: I 
. Para amostragem e caracterização foram escolhidos, os seguintes 
períodos: 
- CPA – período de 14 dias (16 a 29 de maio de 2003) 
- UC – período de 07 dias (23 a 29 de maio de 2003) 
 
. A escolha dos períodos para amostragem no CPA e UC devem-se ao fato 
de que o mês de maio é um mês que possui uma média estável de atendimentos e 
análises. 
 
. Devido à menor acessibilidade na Unidade de Coletas, o período de 
amostragem nesse local foi de apenas 07 dias. 
 
. Os resíduos sólidos no CPA e UA foram classificados pela Resolução 
CONAMA n
o 
5 (1993),e constam em procedimentos internos do 
Laboratório. 
 
. Nos setores de microbiologia e parasitologia, por serem os que mais 
geram resíduos sólidos dentro do CPA, foi realizado um levantamento 
sobre os tipos de materiais que eram utilizados diariamente nos processos 
e análises. O levantamento mostra os materiais utilizados nesses setores 
antes de se tornarem resíduos, assim como a classificação de cada um 
(tabelas IV e V). 
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. Os funcionários do laboratório já possuíam treinamento prévio, para 
descarte e segregação dos resíduos sólidos. 
 
Etapa: II 
. CPA 
- Foram colocados 06 jogos de lixeiras de diferentes cores e em 
vários pontos da área técnica para segregação dos resíduos do 
grupo D; 
- As cores das lixeiras para os resíduos do grupo D representavam, 
o tipo de resíduos que foram descartados em seu interior, sendo: 
cor vermelha para plásticos, cor azul para papéis, cor amarela para 
metais, cor verde para vidros e cor cinza para resíduos não 
recicláveis (figura 02); 
- Lixeiras de cor branca para resíduos do grupo A (infectantes), já 
existiam nos diversos setores, sendo que em seu interior foram 
descartados resíduos de diversas composições (papel, vidro, 
plástico etc), porém, considerados resíduos sólidos infectantes do 
grupo A; 
- Em todas as lixeiras foram colocados sacos plástico, de cores 
correspondes às mesmas; 
- Os pontos escolhidos para a colocação das lixeiras assim o foram 
para facilitar o descarte dos resíduos pelos funcionários; 
 
 
FIGURA 02 – Lixeiras coloridas utilizadas para segregação dos resíduos do grupo D no CPA. 
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. Unidade de Coletas – UC 
- Foram utilizadas as lixeiras já existentes: de cor preta para os 
resíduos sólidos do grupo D (comuns), envolvendo todas as 
composições (vidros, plásticos, papéis etc), de cor branca para os 
resíduos do grupo A (infectantes) e caixas descarpaks para 
perfurocortantes. 
 
Etapa: III 
. CPA 
- Para identificar os setores que geraram os resíduos, os sacos 
foram numerados conforme figura 03. 
 
 
 
 
 FIGURA 03 - Sacos com numeração para identificação dos setores. 
 
. Unidade de Coletas 
- Não houve necessidade de numerar os sacos de resíduos. A 
identificação se baseou apenas em identificar a unidade utilizada 
para amostragem, como sendo um local único de geração, uma vez 
que as unidades não possuem setores. 
 
IV) Etapa: 
. CPA 
- Após a coleta interna dos sacos dos resíduos sólidos, esses foram 
contados e pesados, conforme figuras 04 e 05. 
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FIGURA 04 - Pesagem dos sacos contendo resíduos do grupo A (infectantes). 
 
 
 
 
FIGURA 05 – Pesagem dos sacos contendo resíduos do grupo D (comuns). 
 
. Unidade de Coletas 
- Os sacos foram contados e pesados; 
 
Etapa: V 
. CPA 
- Para amostragem foi retirado por período (manhã e tarde) de 
cada setor, 01 saco de cor branca contendo resíduos sólidos do 
grupo A (infectantes), totalizando 02 sacos por dia. 
 
- Os sacos contendo resíduos do grupo A utilizados para 
amostragem foram abertos (figura 06) e separados por composição 
(plásticos, vidros, papéis, metais, látex e outros); 
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- Após separação por composição, cada fração foi novamente 
pesada e os valores anotados em planilhas; 
- Os sacos dos resíduos considerados não contaminados do grupo 
D foram apenas contados e pesados, uma vez que eles já estavam 
separados e identificados pela cor dos sacos correspondentes a 
cada tipo de resíduo. 
 
 
 
 
 
FIGURA 06 – Sacos de resíduos do grupo A abertos para separação e pesagem por composição. 
 
 
Unidade de Coletas 
- Diariamente foram retirados para amostragem, 06 sacos de  
resíduos sólidos, sendo: 03 sacos de cor preta contendo resíduos do 
grupo “D” (comuns) e 03 sacos de cor branca contendo resíduos do 
grupo “A” (infectantes); 
- Os sacos utilizados para amostragem contendo resíduos  
infectantes foram abertos e separados por composição (plástico, 
papel etc) dentro de baldes de 60 litros; 
- Os sacos contendo resíduos comuns, também foram abertos e 
pesados conforme item anterior; 
 
Materiais e instalações usados para caracterização dos resíduos 
sólidos: 
. Sala para pesagem e separação dos resíduos; 
. Sala para a guarda dos resíduos (recicláveis); 
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. Balança eletrônica; 
. Materiais de escritório; 
. Câmara fotográfica digital; 
. Pinças de 40 cm (para manusear os resíduos misturados com fezes, 
sangue, urina e outros); 
. Micro computador; 
. Lixeiras e baldes para segregação dos resíduos de diferentes 
composições; 
. Equipamentos de Proteção Individual - EPIs. 
 
Os EPIs foram utilizados de acordo com a Norma Regulamentadora – NR 
n
o
 06 (BRASIL, 1978). 
 
4
a 
Fase – Digitação do trabalho. 
 
Após obtenção dos dados da caracterização, iniciou-se a análise e 
tabulação dos dados obtidos, o que possibilitou a criação de indicadores 
(apresentados no capítulo 7, tabelas VI,VII e VIII), assim como resultados da 
caracterização apresentados no capitulo 6. 
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Para interagir os conhecimentos teóricos adquiridos com o experimental, 
foi fundamental a escolha de um laboratório que atua no ramo das análises 
clínicas, e que possui todos os tipos de serviços e análises, compatíveis com 
outros laboratórios do ramo, ou seja, utilizando-se da rotina em relação à geração, 
tratamento e destinação final dos resíduos sólidos, foi possível o desenvolvimento 
do trabalho a seguir: 
 
5.1 Descrição do Laboratório 
 
Por questões de sigilo, foi preservado o nome e referências específicas 
sobre o Laboratório Clínico objeto deste trabalho. 
 
O Laboratório de Análises Clínicas está localizado em São Paulo, e 
atualmente está, entre os maiores e mais completos, na área de medicina 
diagnósticas do país. 
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Serviços prestados pelo laboratório: 
 
. Análises Clínicas        . Anatomia Patológica 
 
. Audiometria  . Biologia Molecular   
 
. Colonoscopia  . Colposcopia 
 
. Vulvoscopia  . Densitometria  
 
. Cardiologia  . Eletroencefalografia  
 
. Endoscopia.   . Função Pulmonar     
 
. Genética  . Histeroscopia 
 
. Laringoscopia  . Liquor  
 
. Mamografia  . Medicina Fetal 
 
. Medicina Nuclear  . Mielograma 
 
. Morfometria  . Oftalmologia Diagnóstica   
 
. Peniscopia  . Raio – X 
 
. Reabilitação Física        . Ressonância Magnética 
 
. Retossigmoidoscopia      . Testes Funcionais 
 
. Tomografia Computadorizada    . Ultra-sonografia 
 
. Vacinas 
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5.2 Locais das coletas de dados 
 
A figura 07 apresenta as áreas do laboratório onde foram coletados os 
dados relativos a geração de resíduos sólidos. Os locais são: área administrativa e 
a área técnica que juntas formam o Centro de Processamento de Análises Clínicas 
(CPA) e uma Unidade de Coletas  (UC). O CPA e a Unidade de Coletas juntos 
formam o Laboratório. 
 
 
5.2.1 Apresentação das áreas do CPA 
 
. Área administrativa 
. Constituída pelos seguintes setores: Financeiro, RH, Meio Ambiente, 
Informática, Marketing, Pesquisa Clínica, e outros, e também pelos setores que 
servem de apoio à estrutura geral do laboratório, tais como: Logística, Limpeza, 
Serviços Gerais, Segurança, Almoxarifado. 
 
. Área técnica 
Conforme fluxograma apresentado na figura 08, os setores da área técnica 
recebem as amostras provenientes das unidades de coletas, para processamento e 
análise. 
 
As amostras ao chegar no CPA são imediatamente distribuídas para cada 
setor corresponde ao tipo de análises a serem processadas. 
 
 
 
LABORATÓRIO 
CPA  UC – unidade de coletas 
Área Administrativa  Área Técnica 
FIGURA 07 – Fluxograma do Laboratório. 
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Os setores de apoio, conforme figura 08, não processam amostras, mas em 
decorrências de suas atividades, também geram resíduos. Esses setores são: 
 
. Meio de Cultura – preparação dos meios de cultura para as placas de  
petri e tubos;  
. Reagentes – preparação de soluções para uso nos diversos 
processamentos do CPA; 
. Lavagem e Esterilização – lavagem e esterilização de materiais e 
instrumentos; 
. Externo – recebimento e distribuição de amostras provenientes de outros 
estados; 
. Almoxarifado – abastecimento de materiais para uso nos diversos 
setores; 
. Tratamento de Resíduos - tratamento dos resíduos sólidos do grupo A. 
 
Para o tratamento dos resíduos do grupo A do CPA é utilizado um 
equipamento denominado autoclave (figura 09). 
 
Figura 08 – Fluxograma da entrada das amostras na área técnica do CPA. 
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FIGURA 08 – Fluxograma da entrada das amostras na área técnica do CPA. 
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FIGURA 09 - Autoclave utilizada no tratamento dos resíduos no CPA 
 
O equipamento denominado AUTOCLAVE opera com vapor saturado 
como agente esterilizador e funciona a uma temperatura de 134
o 
C em um ciclo de 
55 minutos, que envolve as etapas de: vácuo, esterilização, secagem e 
resfriamento. 
 
A ação combinada de retirada do ar da câmara através de vácuo, com 
injeção periódica de vapor, resulta em menor tempo de esterilização e melhor 
eficiência do processo. 
 
Para comprovar a eficiência do tratamento dos resíduos, são utilizados 05 
indicadores biológicos dispostos ao lado dos sacos durante a esterilização. Após 
término do processo, esses indicadores são retirados e enviados para o setor de 
microbiologia para análise e comprovação da eficiência do tratamento. 
 
O indicador biológico utilizado para comprovar a eficiência do processo 
contém o Bacillus stearothermophilus (BRASIL, 2001). 
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5.2.2 Apresentação da Unidades de Coletas - UC 
 
As unidades são os locais destinados a coletar e remeter as amostras 
retiradas ou recebidas dos clientes para processamento e análise no CPA, assim 
como realizam exames especializados para diagnósticos. 
 
5.3 Classificação geral dos resíduos sólidos do Laboratório 
 
O laboratório de acordo com a figura 10 gera resíduos que se enquadram 
em um dos grupos classificados na resolução (CONAMA, 1993). 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 FIGURA 10 - Fluxograma da geração e classificação dos RSSS no Laboratório 
 
De acordo com a classificação CONAMA (1993), o laboratório gera 
resíduos enquadrado nos seguintes grupos: 
 
. Grupo A – Infectantes 
- Luvas, gazes, algodão, aero-tubos, tubos, placas de petri, papel, 
lâminas, recipientes plásticos dos equipamentos de 
processamentos, ponteiras, alças, coletores, abaixador de língua, 
agulhas, hastes, cuvetas de reação, painéis, aventais, capilares, 
papel alumínio, bolsa de sangue, inoculadores, potes de fezes ou 
LABORATÓRIO 
CPA  UNIDADES 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
GRUPO – A 
GRUPO – B 
GRUPO – C  GRUPO – D 
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urina, filtros, vidro de hemocultura, swab, seringas, agulhas, caixa 
de isopor etc. 
Composição:  vidro, papel, metal, plástico, látex, borracha, algodão e 
material orgânico. 
 
. Grupo B – Químicos 
- Embalagens que continham produtos químicos. 
Composição: plástico e vidro. 
 
. Grupo C – Rejeitos Radioativos 
- Luvas, tubos, frascos, papel toalha, ponteiras e latas. 
Composição: plástico, vidro, papel, látex, metal. 
 
. Grupo D – Resíduos Comuns 
- Papel toalha, embalagens, caixas de isopor, suporte de espuma, 
frascos diversos etc. 
Composição: papel, plástico, vidro, isopor e espuma. 
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Neste trabalho foram obtidos dados de geração e de características de 
resíduos sólidos gerados em Laboratórios de Análises Clínicas e Medicina 
Diagnóstica. 
 
O total de resíduos sólidos gerados diariamente no laboratório utilizado 
como objeto de estudo nesse trabalho experimental está em torno de 1.660 kg, 
conforme Figura 11. Do total, o centro de processamento das análises (CPA) é 
responsável por 35%, e as unidades de coletas (UA), 65%. 
 
 
 FIGURA 11 – Total geral dos resíduos sólidos gerados no laboratório – 2003 
 
A quantidade total dos resíduos gerados nas unidades foi estimada com 
base nos resultados obtidos em uma unidade de coleta, que também foi objeto de 
estudo nesse trabalho. 
 
Os itens a seguir apresentam a geração e caracterização dos resíduos 
sólidos dos locais que deram origem aos resultados apresentados na figura 11. 
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6.1 Geração dos resíduos sólidos no CPA 
 
A coleta de dados realizada nesse trabalho experimental no CPA, 
conforme mostra a figura 12, contempla duas áreas: administrativa e técnica, que 
juntas geram diariamente a quantia de 585 kg de resíduos sólidos. 
 
 
FIGURA 12 – Quantidade de resíduos sólidos gerados diariamente no CPA – 2003 
 
6.1.1 Área Administrativa do CPA: geração, caracterização e 
destinação final dos resíduos sólidos 
 
a) Geração 
A figura 12 apresenta que 34% dos resíduos sólidos gerados diariamente 
no CPA, são provenientes da área administrativa, o que corresponde a 199 kg, 
tendo como composição predominante os resíduos sólidos, classificados no grupo 
D (comuns). 
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b) Caracterização 
 
A figura 13 apresenta a caracterização dos resíduos sólidos comuns (grupo 
D) gerados na área administrativa, assim como o percentual de cada um, dados 
estes obtidos neste trabalho. 
 
 
FIGURA 13 - Caracterização dos resíduos sólidos da área administrativa no CPA – 2003 
 
c) Destinação final 
 
Para minimizar a geração dos resíduos a serem enviados para aterro 
sanitário, o laboratório implantou a coleta seletiva, com a finalidade de minimizar 
a geração dos mesmos. 
 
A destinação final dos resíduos da área administrativa, conforme 
informações do laboratório ocorre da seguinte forma: 
 
. Orgânicos 
-  A empresa não possui restaurante, desta forma, a alimentação 
fornecida aos funcionários é proveniente de uma empresa 
terceirizada. Após o término do horário das refeições, os resíduos 
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gerados (restos de comida, papel guardanapo etc.) são retirados 
pela empresa que forneceu a alimentação. Segundo a empresa 
responsável pelo fornecimento da alimentação, esses resíduos são 
encaminhados para aterro sanitário. 
 
. Plásticos 
-  Os resíduos constituídos por plásticos são basicamente copos 
descartáveis e embalagens. A empresa apenas segrega e os envia 
para aterro sanitário. 
 
No início da coleta seletiva a empresa começou a segregar e armazenar os 
copos plásticos, mas por questões de falta de espaço, e necessidade de mão de 
obra complementar, não foi possível prosseguir, pois, os copos descartáveis 
contêm restos de bebidas, e se esses não forem lavados imediatamente, começam 
a exalar odores e atrair insetos. 
 
. Papéis e Papelões 
-  Esses materiais são armazenados em uma sala, e uma vez por 
semana são vendidos (figura 14).  A receita obtida com a venda 
desses resíduos é de R$ 2.000,00 por mês. 
 
Com a venda dos resíduos, o laboratório diminuiu os gastos com a coleta e 
disposição (cada saco para ser coletado custa R$ 1,50 (sendo: R$ 1,00 pela coleta 
e R$ 0,50 pela taxa de aterro). 
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FIGURA 14 – Resíduos sendo enviados para reciclagem. 
 
. WC / Copa / Varrição 
-  Esses resíduos são encaminhados para aterro sanitário. 
 
. Outros resíduos 
-  A empresa gera esporadicamente resíduos provenientes de 
reforma, construção, conserto de equipamentos, troca de lâmpadas, 
troca de filtros etc, que após serem gerados são imediatamente 
retirados pelas empresas prestadoras de serviços. 
 
Segundo informações obtidas das empresas prestadoras de serviços, 
parte desses resíduos são doados como sucata para serem 
reaproveitados ou reciclados, e o restante é enviado para aterro 
sanitário. 
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6.1.2 Área Técnica do CPA: geração e classificação dos resíduos 
sólidos 
 
a) Geração 
 
A figura 15, mostra em porcentagem a geração dos resíduos sólidos em 
cada setor da área técnica. 
 
 
FIGURA 15 - Geração de resíduos sólidos nos setores da área técnica – 2003 
 
b) Classificação 
 
Os resíduos sólidos gerados na área técnica possuem características 
diversificadas, ou seja, nestas áreas diferentemente da área administrativa, 
predominam a geração de dois grupos de resíduos classificados como: infectantes 
(grupo A) e os comuns (grupo D), sendo que o grupo A é o maior . 
 
Dentro da área técnica temos também resíduos sólidos que fazem parte de 
outros grupos, mas por serem na sua maioria resíduos líquidos, estes não foram 
objetos de estudo nesse trabalho, com exceção das embalagens que continham 
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produtos químicos, e dos rejeitos sólidos radioativos (grupo C), que após 
descontaminação passam a ser tratados como sendo do grupo A. 
 
Rejeitos sólidos radioativos, segundo a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear – CNEN (1985) são os resíduos que contém substância emissora de 
radiação ionizante. A descontaminação desses rejeitos radioativos consiste na 
remoção ou redução da emissão radioativa dos rejeitos obedecendo a critérios 
estabelecido pelo CNEN (CNEN, 1985). 
 
Os resíduos classificados como sendo do grupo D (comuns) são 
constituídos por materiais que podem ser reaproveitados, reciclados, ou 
simplesmente enviados para um aterro sanitário sem tratamento prévio. 
 
A figura 16 apresenta a quantidade de resíduos do grupo A (infectantes) e 
do grupo D (comuns) que são gerados dentro da área técnica do CPA. 
 
 
FIGURA 16 – Total de resíduos sólidos da área técnica por grupo no CPA – 2003 
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6.1.2.1 Resíduos sólidos do Grupo D da área técnica: geração, 
caracterização e destinação final. 
 
a) Geração 
Os resíduos do grupo D (comuns) correspondem a 15,6% do total dos 
resíduos gerados na área técnica (Figura 16). Esses resíduos embora sejam 
gerados dentro da área técnica são segregados, como sendo resíduos com  
possibilidade de reciclagem ou reaproveitamento. 
 
A segregação desses resíduos traz como vantagem a não geração de 
resíduos que necessitem de tratamento prévio para eliminação dos elementos 
biológicos contaminantes. 
 
b) Caracterização 
 
 A figura 17 mostra a composição dos resíduos do grupo D, da área técnica 
do CPA obtidos nesse trabalho. 
 
 
FIGURA 17 – Composição dos resíduos comuns da área técnica no CPA - 2003. 
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. Papelão 
-  É o resíduo predominante na geração dos resíduos do grupo D 
(comuns), sendo em grande parte gerados a partir de embalagens 
introduzidas dentro dos setores técnicos (Figuras 18 e 22). 
 
 
 
FIGURA 18 – Caixas de papelão geradas na área técnica no CPA. 
 
. Papel 
-  Provenientes de impressoras de micro computadores, laudos, 
listagem, protocolos, rascunho, manuais, folhetos de instruções, 
xerox etc, conforme figuras 19 e 20. 
 
 
 
FIGURA 19 – Resíduos comuns da área técnica (papéis diversos) no CPA 
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FIGURA 20 - Resíduos comuns da área técnica (papéis diversos) no CPA 
 
. Plástico 
-  Provenientes dos diversos tipos de embalagens, kits e frascos que 
continham reagentes (Figura 21). 
 
 
 
 
 FIGURA 21 – Resíduos comuns (plásticos) da área técnica no CPA 
 
. Vidros 
-  Constituídos por frascos vazios que continham substâncias 
químicas (Figura 22). 
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 FIGURA 22 – Resíduos comuns da área técnica (vidros) no CPA
 
 
. Isopor 
-  Gerado no recebimento de materiais dentro dos setores técnicos. O 
isopor vem como proteção para alguns kits, e também serve de 
suporte para amostras vindas de outras localidades (Figuras 23 e 
24). 
 
 
 
 
FIGURA 23 – Resíduos comuns da área técnica (caixas de isopor e papelão) no CPA
 
 
 
 
 




[image: alt]Capítulo 6 - Resultados obtidos no Laboratório 
 
70
. Metal 
-  Lacres dos frascos de vidro, bandejas e latas que trazem amostras 
via transporte aéreo, papel alumínio, (Figura 24). 
 
 
 
FIGURA 24 – Resíduos comuns gerados na área técnica (latas, caixas e isopor) no CPA. 
 
. Outros 
-  Nesse item se enquadram vários outros resíduos que devido à baixa 
quantidade não foram considerados significativos. Por exemplo 
espuma, embalagens que não se enquadram como papel nem 
plástico, (Figuras 25 e 26). 
 
 
 
FIGURA 25 - Resíduos comuns gerados na área técnica (embalagens diversas) no CPA. 
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FIGURA 26 – Resíduos comuns da área técnica (espuma, isopor etc) no CPA. 
 
c) Disposição final 
 
. Papelão e Papel 
-  São vendidos para reciclagem. 
 
. Plásticos 
-  Apenas os frascos vazios de 5 litros são reaproveitadas no setor de 
separação, para colocação de tubos, o que reduz os custos para 
compra e uso de caixas especiais. O restante dos resíduos plásticos 
é conduzido para aterro. 
 
.  Vidros 
-  Os frascos vazios de 01 litro, que continham substâncias químicas 
são reaproveitados para colocação da própria substância já usada e 
posteriormente conduzidos para incineração contendo produtos 
químicos. Os frascos que não contêm substâncias químicas e 
materiais biológicos contaminados são destinados para aterro 
sanitário. 
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. Isopor 
-  As caixas de isopor são provenientes do setor externo (setor que 
recebe amostras de outros estados). São descartadas 20 caixas de 
isopor por dia, medindo 30 X 25 X 25 cm, com espessura de 2,5 
cm. Estas caixas estão sendo utilizadas em vários setores para a 
colocação de ponteiras de plásticos e tubos (materiais 
contaminados), ou seja, são colocados materiais que antes eram 
descartados em descarpaks (caixa de papelão resistente à 
perfuração) . A mudança se deu pelo fato que as ponteiras, por 
serem de plástico, não oferecem riscos de perfuração, como é o 
caso das agulhas. A economia passou a ser pela não necessidade da 
compra e uso das caixas descarpaks. 
 
. Metais 
-  Apenas as latas estão sendo objeto de estudo para 
reaproveitamento no descarte das lâminas no setor de parasitologia, 
os outros tipos de metais estão sendo enviados para aterro 
sanitário. 
 
. Outros 
-  São enviados para aterro sanitário como resíduo comum 
 
6.1.2.2 Resíduos sólidos do grupo A da área técnica do CPA: 
caracterização e destinação final 
 
a) Caracterização 
 
A figura 27 apresenta a composição dos resíduos sólidos infectantes do 
grupo A, da área técnica do CPA. 
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 FIGURA 27 – Composição dos resíduos sólidos infectantes do grupo A da área técnica no CPA. 
 
 . Plástico 
-  Os diversos resíduos sólidos constituídos por plásticos predominam 
em toda a área técnica. O motivo é devido ao aumento da 
utilização de materiais descartáveis, como: seringas, frascos, placas 
de Petri, cuvetas, painéis, tubos etc, (Figuras 28 a 34). 
 
 
 
 
FIGURA 28 - Resíduos sólidos do grupo A (placas e painéis), da área técnica no CPA. 
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. 
 
FIGURA 29 - Resíduos sólidos do grupo A (tubos), da área técnica no CPA. 
 
 
 
FIGURA 30 - Resíduos sólidos do grupo A (tubos), da área técnica no CPA. 
 
 
FIGURA 31 – Resíduos sólidos do grupo A (inoculadores e painéis), da área técnica no CPA. 
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FIGURA 32 – Rejeitos sólidos do grupo C (frascos) da área técnica no CPA 
 
 
 
FIGURA 33 – Resíduos sólidos do grupo A misturados com resíduos do grupo D no CPA. 
 
 
 
 
FIGURA 34 - Resíduos sólidos do grupo A misturados, com resíduos do grupo D. 
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. Vidros 
-  Os vidros são provenientes de setores que utilizam materiais como: 
indicadores biológicos, testes, meio de cultura, tubos, lâminas, 
frascos de substâncias radioativas, reagentes e outros (Figuras 35 a 
37). 
 
 
 
FIGURA 35 – Rejeitos sólidos radioativos (grupo C) da área técnica no CPA. 
 
 
 
FIGURA 36 – Resíduos sólidos do grupo A (vidros), da área técnica no CPA. 
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FIGURA 37 – Resíduos sólidos (vidros que continham reagentes) da área técnica no CPA. 
 
. Papel 
-  O papel é muito utilizado para limpeza e forração de bancadas, 
sendo que neste item estão incluídas pequenas caixas de 
embalagens de papelão (Figura 37). 
 
 
 
FIGURA 38 - Resíduos sólidos do grupo A (papéis) misturados com outros resíduos 
 
. Luvas (látex) 
-  Nas figuras 34 e 38, pode-se observar o descarte das luvas junto 
com outros tipos de resíduos. 
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. Outros 
-  Nesse item aparecem todos os resíduos que não estão classificados 
nos itens anteriores Ex: algodão, gazes, tecidos, cartuchos de 
impressoras, borracha, parafina, espuma, embalagens metalizadas, 
isopor etc, (Figuras 39 a 41). 
 
Alguns dos resíduos citados nesse item passaram a pertencer ao grupo A 
(infectantes), devido ao descarte ter ocorrido de forma inadequada. 
 
 
 
FIGURA 39 – Resíduos sólidos do grupo A (papéis, isopor, tubos e luvas). 
 
 
 
FIGURA 40 - Resíduos sólidos do grupo A (algodão, papel alumínio e placas). 




[image: alt]Capítulo 6 - Resultados obtidos no Laboratório 
 
79
 
 
FIGURA 41 - Resíduos sólidos do grupo A (algodão, papel alumínio, bolsa de sangue e placas). 
 
Os resíduos sólidos das figuras 40 e 41 são materiais utilizados na 
preparação de meio de cultura. Esses resíduos são descartados diariamente, sem 
ter tido contato com materiais contaminados. O sangue (de carneiro) contido na 
bolsa de sangue, que é vista na figura 41, é utilizado como meio de cultura na 
preparação de placas de Petri, e também não possui contaminação. Esses resíduos, 
devido à aparência, são descartados como infectantes. 
 
a)  Disposição final 
 
Os resíduos da área técnica considerados infectantes são todos 
esterilizados por meio de uso de autoclave, conforme figura 09. 
 
Após esterilização esses resíduos são dispostos em um abrigo externo, 
onde são coletados por uma empresa sub-contratada da prefeitura local e levados 
para um incinerador particular. Após a incineração as cinzas são dispostas no 
aterro sanitário. 
 
Os resíduos sólidos provenientes do setor de imunologia, figuras 32 e 35, 
que utilizam substâncias radioativas como Iodo 125, são conduzidos para sala de 
decaimento dos rejeitos radioativos, onde permanecerão por seis meses, tempo 
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necessário para o descarte final. Após o decaimento, esses rejeitos são tratados e 
destinados, na mesma forma que os resíduos infectantes. 
 
A sala de decaimento para rejeitos radioativos é o local, onde os rejeitos 
(resíduos) ficarão por 06 meses, até que a quantidade de radiação contida nesses 
rejeitos, diminua para limites aceitáveis para descarte, conforme normas 
estabelecidas pelo CNEN 6.05. Para cada tipo e quantidade de material radioativo, 
existe um tempo determinado para o decaimento. 
 
O laboratório possui autorização para manipular substâncias radioativas,  
como também possui um Plano de Radioproteção conforme (CNEN 6.05). O 
plano de radioproteção aborda todos os procedimentos para descarte dos rejeitos 
radioativos. 
 
 Os recipientes plásticos ou de vidro que continham resíduos químicos que 
não podem ser lavados e descartados como resíduos comuns, são considerados 
perigosos e são enviados para incineração, em uma empresa particular. As cinzas  
resultantes da queima são encaminhadas para um aterro sanitário para resíduos 
classe I (resíduos perigosos). 
 
Esse trabalho tem como foco principal, os resíduos sólidos do grupo A 
(infectantes) e os resíduos do grupo D (comuns) gerados diariamente; por essa 
razão outros tipos de resíduos não foram computados, como é o caso das 
lâmpadas fluorescentes, com uma substituição bimestral de 70 lâmpadas. As 
lâmpadas fluorescentes são encaminhadas pela empresa terceirizada que presta 
serviços de manutenção, para serem recicladas em uma empresa situada na cidade 
de Paulínia. Esta empresa é autorizada pela CETESB, para reciclagem das 
lâmpadas. 
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   6.1.2.3 Caracterização dos resíduos sólidos dos setores: microbiologia e 
Parasitologia 
Para melhor exemplificar a caracterização dos resíduos gerados foram 
escolhido os dois setores que mais geram resíduos na área técnica do CPA: 
microbiologia com 20% e parasitologia 15%, conforme figura 15. 
 
O tabela IV da página seguinte apresenta os tipos de materiais que são 
empregados no processo de análises no setor de microbiologia, e que 
conseqüentemente constituirão em resíduos, assim como mostra o grupo que cada 
material pertence ao se tornar resíduos. Esses dados foram obtidos conforme os 
procedimentos experimentais mencionados anteriormente. 
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TABELA IV - Constituição dos resíduos sólidos do setor de microbiologia. 
RESÍDUOS DA MICROBIOLOGIA 
Resíduos  Descrição  Composiç
ão 
Grupo 
Placas com meio de 
cultura 
 Placas transparentes 
Plástico A 
 Meio de cultura 
Plástico A 
Inoculadores 
 Garrafinhas verdes 
Plástico A 
 Agulhas transparentes 
Plástico A 
 Embalagem 
Plásticas D 
 Embalagem 
Papelão D 
Aero tubos urina 
 Tubos fosco 
Plástico A 
 Tampas amarela 
Plástico A 
Pote urina 
 Potes transparentes 
Plástico A 
 Tampas vermelhas 
Plástico A 
Urina 24 horas 
 Potes foscos 
Plástico A 
 Tampa fosca 
Plástico A 
Hemocultura 
 Garrafas transparentes 
Vidro A 
 Tampa marrom 
Borracha A 
 Tampa rosa 
Plástico A 
 Lacre 
Metal D 
 Meio de cultura 
Orgânico A 
Bacterioscopia 
 Lâminas transparentes 
Vidro A 
Micologia 
 Lâminas transparentes 
Vidro A 
 Lamínulas transparentes 
Vidro A 
Swab 
 Haste branca 
Plástico A 
 Embalagem 
Papel D 
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TABELA IV - Continuação. 
RESÍDUOS DA MICROBIOLOGIA 
Resíduos  Descrição  Composição Grupo 
 
 Embalagem 
Plástico D 
Micologia 
 Tubos transparentes 
Vidro A 
 Tampa 
Algodão A 
 Meio cultura 
Orgânico A 
Antibiograma 
 
 Placas transparentes duras 
Plástico A 
 Embalagens 
 (papel e plástico)  D 
 Folheto instrução  Papel  D 
 Embalagem  Papelão  D 
 Frascos com discos de 
 antibióticos 
Vidro D 
Inoculação 
 Seringa transparente  Plástico  A 
 Embalagem  Plástico  D 
 Embalagem  Papel  D 
 Agulhas  Metal  A 
 Capa das agulhas  Plástico  D 
 Embalagem das agulhas  Plástico  D 
 Embalagem das agulhas  Papel  D 
Descarpaks 
 Cx Perfurocortantes  Papelão  A 
 Saco interno da caixa  Plástico  A 
Vacutainers   Cx Amarela Agulha  Plástico  A 
Luvas 
 Luvas descartáveis  Látex  A 
 Embalagem  Papelão  D 
Toalha   Papel toalha  Papel  A 
Transporte para 
cultura de fezes ou 
secreção 
 Tubos transparentes  Plástico  A 
 Tampa azul  Plástico  A 
 Haste branca  Plástico  A 
 Meio cultura  Orgânico  A 
 Embalagem  Papel  D 
Plástico D 
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TABELA IV - Continuação. 
RESÍDUOS DA MICROBIOLOGIA 
Resíduos  Descrição  Composiçã
o 
Grupo 
 Aero tubos urina 
 Tubo transp.  Plástico  A 
 Tampa azul  Plástico  A 
 Embalagem  Plástico  D 
 Swab 
 Haste branca  Plástico  A 
 Embalagem  Papel  D 
 Embalagem  Plástico  D 
 Alças descartáveis 
 Alças amarelas  Plástico  A 
 Embalagem  Plástico  D 
 
A Tabela V, apresenta os materiais que constituem os resíduos do setor de 
parasitologia, assim como o grupo que pertence cada um. 
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TABELA V - Constituição dos resíduos sólidos do setor de parasitologia.
 
RESÍDUOS DA PARASITOLOGIA 
Resíduos  Descrição   Composição  Grupo 
Parasito 
 Lâminas e lamínulas  vidro  A 
 Embalagem  plástico  D 
 Suporte das lâminas  espuma  D 
 Abaixador de língua   Espátulas  madeira  A 
Copos Copos  Plástico  A 
Coletor 
 Potes  Plástico  A 
 Tampa  Plástico  A 
 Fezes  Orgânico  A 
 Descarpaks 
 Caixa  papelão  A 
 Saco interno  Plástico  A 
 Rolo de papel   Papel de bancada  Papel  A 
Luvas 
 Luvas descartáveis  Látex  A 
 Embalagens  Papelão  D 
 Papel higiênico 
 Papel higiénico  Papel  A 
 Embalagem  Plástico  D 
 Papel toalha   Papel toalha  Papel  A 
 Substâncias 
 Frascos vazios de substâncias 
 químicas 
Vidros D 
 Tubos para  
 sedimentação 
 Tubos cônicos  Plásticos  A 
Gazes Gazes  tecido  A 
  
Pelas tabelas IV e V, pode-se notar que a maioria dos resíduos gerados 
dentro dos setores microbiologia e parasitologia pertencem ao grupo A 
(infectantes) e são constituídos por plásticos. Mas também se percebe que 
alguns resíduos classificados como do grupo D, são passíveis de reciclagem.  
Um adequado plano de gerenciamento de resíduos sólidos poderá 
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proporcionar uma segregação que contemple ações que possam minimizar a 
geração desses resíduos. 
 
6.2 Geração de resíduos sólidos na Unidade de Coletas 
 
Como já apresentado, a unidade de coleta é um estabelecimento que coleta 
ou recebe amostras de clientes e as envia para o Centro de Processamento das 
Análises – CPA, para processamento e análises. 
 
Estima-se (vide procedimentos) que o total de resíduos sólidos gerados em 
todas as unidades coletas, seja de 1.075 kg, sendo que a predominância é de 
resíduos comuns com 85% (914 kg) e os resíduos infectantes com 15% (161 kg), 
conforme pode ser visto na figura 42. 
 
 
 
FIGURA 42 - Geração dos resíduos sólidos na unidade de coleta - 2003. 
 
Os resíduos gerados na unidade de coleta são basicamente pertencentes a 
um dos dois grandes grupos de resíduos de serviços de saúde: grupo "A" e grupo 
"D", de acordo com CONAMA (1993). 
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A figura 41 apresenta os dois grandes grupos de resíduos que são gerados 
nas unidades, grupo A e D. Os rejeitos (resíduos) radioativos pertencentes ao 
grupo C, gerados na unidade de coleta, após decaimento da substância radioativa, 
passam a ser considerados como resíduos infectantes do grupo A. Por essa razão o 
grupo C não aparece na figura abaixo, assim como o grupo B, em que estão 
classificadas as substâncias químicas. 
 
6.2.1 Caracterização e disposição final dos resíduos sólidos comuns 
(grupo “D”): unidade de coleta 
 
a) Caracterização 
A figura 43 apresenta a composição dos resíduos do grupo “D” (resíduos 
comuns), exceção apenas para os filmes de RX, que são segregados como sendo 
resíduos comuns, mas que têm tratamento e destinação final diferenciados. 
 
  
FIGURA 43 - Composição dos resíduos comuns na Unidade de Coleta - 2003. 
 
Os papéis representam 53% da geração total dos resíduos do grupo “B”, e 
são provenientes da administração e atendimento aos clientes (guias, protocolos, 
revistas, xerox, papel de fax, jornal, solicitação de exames, envelopes, listagens, 
folhetos informativos e outros). 
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b) Destinação final 
. Papéis e Papelão 
-  Listagens, protocolos, folhas de xerox, revistas, jornais e 
embalagens, são segregados em sacos de cor azul e enviados para o 
CPA, onde são armazenados por uma semana e vendidos a uma 
empresa particular para reciclagem. 
 
. Filmes de RX 
-  Esses resíduos são segregados na própria embalagem de origem e 
retirados por uma empresa particular autorizada pela CETESB, 
para recuperação da prata e destinação final dos filmes. 
 
. Outros 
-  Nesse item também se enquadram os cartuchos usados das 
impressoras, que são coletados e encaminhados para o CPA. No 
momento o laboratório está negociando a devolução desses 
cartuchos para a empresa que fornece os cartuchos novos, com isso 
haverá um desconto na compra de novos cartuchos. 
 
. Plásticos, Varrição e Aventais 
-  São coletados e encaminhados para aterro sanitário, por empresa 
particular contratada. 
 
. Lâmpadas 
-  Não foram contabilizadas, por serem resíduos gerados de forma 
esporádica e também pelo fato de que a quantidade de lâmpadas 
depende da dimensão de cada estabelecimento e não de exames 
realizados ou clientes atendidos. 
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As lâmpadas são trocadas por empresa particular contratada para 
manutenção. Essas lâmpadas são enviadas para serem recicladas em uma empresa, 
que efetua a recuperação do mercúrio (Hg) seguindo as exigências da CETESB, 
por meio de CADRI. 
 
6.2.2 Caracterização e disposição final dos resíduos infectantes do 
grupo A: unidade de coleta. 
 
Segue a caracterização dos resíduos sólidos infectantes provenientes da 
unidade de coleta. 
 
a) Caracterização 
Os resíduos sólidos infectantes nas unidades, representados pela figura 42, 
apresentam uma composição em que o papel predomina com 44% , seguido pela 
geração de luvas, 23% e, em terceiro lugar, por plásticos, com 18%, conforme 
figura 44. 
 
 
FIGURA 44 – Composição dos resíduos infectantes na Unidade de Coleta - 2003. 
 
As figuras 45 a 47 mostram a variedade de resíduos comuns descartados 
em sacos para resíduos infectantes do grupo A. 
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FIGURA 45 – Resíduos sólidos do grupo A (diversos), da Unidade de Coleta. 
 
   Pode-se notar na figura 45, que muitos resíduos do grupo D foram 
descartados como infectantes, mas que deveriam ser descartados como resíduos 
comuns do grupo D. 
 
Os perfurocortantes e seringas são descartados em caixas próprias, do tipo 
Descarpaks. 
 
 
FIGURA 46 – Resíduos sólidos do grupo A (diversos), da Unidade de Coleta. 
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FIGURA 47 - Resíduos sólidos do grupo A (diversos), da Unidade de Coleta. 
 
Nota-se que os resíduos infectantes da Unidade de Coleta são, em sua 
maioria, constituídos por papéis, o que resulta em grande volume de resíduos com 
menor peso. 
 
A título de teste, em 08 unidades de coletas, foram instaladas 08 
equipamentos para compactar os resíduos. A compactação reduziu o volume dos 
sacos em 50%, sendo que o objetivo é reduzir para 25%, ou seja, a cada 04 sacos 
de resíduos, resultarem 01 saco compactado. 
 
A vantagem da compactação é a redução do volume o que requer menor 
área para armazenamento dos resíduos; além disso, também há uma economia 
com a coleta, haja vista que a coleta é realizada por empresa particular, e o valor 
cobrado é pela quantidade de saco e não pelo peso. 
 
b) Destinação final 
Os resíduos sólidos do grupo A (infectantes), perfurocortantes e rejeitos 
radioativos da unidade são coletados pela Prefeitura do Estado de São Paulo, e 
parte desses resíduos são encaminhados para tratamento em microondas e 
posteriormente dispostos em aterros sanitários. 
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CAPÍTULO 7 
 
DISCUSSÕES
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O presente estudo permitiu observar que o Laboratório selecionado 
mantém uma equipe responsável pelo gerenciamento dos RSS. Também foi 
observado que em relação ao gerenciamento dos RSS, o Laboratório segue as 
recomendações legais das Resoluções Conama n
o 
5 (1993) e n
o 
283 (2001), tendo, 
ainda, se destacado um certo conflito, entre os indivíduos contactados, em relação 
à nova orientação legal em implantação da RDC 33 (ANVISA,2003) 
 
7.1 Questões 
A ANVISA (2003), em fevereiro de 2003 publicou a resolução RDC 33 
com o intuito de diminuir a geração dos resíduos infectantes, minimizando a 
quantidade de resíduos a serem incinerados e tornar obrigatória a coleta seletiva. 
A norma classificou como resíduos comuns materiais como: luvas com sangue ou 
secreções, gazes, bolsa de sangue transfundida com menos de 50 ml e outros; 
esses materiais eram considerados como infectantes pelo CONAMA (1993) 
necessitando serem tratados antes da sua disposição final. Desta forma esta nova 
resolução criou um impasse no Laboratório em questão. Como atender a nova 
resolução, haja vista, que a resolução CONAMA (1993), não foi revogada?  
Outras dúvidas existem nesse sentido: 
 
1). Em julho de 2003 a SMA de São Paulo editou a Resolução 31, 
exigindo o seguimento da Resolução CONAMA 283 no Estado de São Paulo. 
 
2) Quem tem a função de legislar nas questões ambientais? 
 
Nota-se, que o CONAMA por meio de suas agências como: CETESB no 
estado de São Paulo, FEEMA no estado do Rio de Janeiro e outras, reunem mais 
condições técnicas, assim como possuem profissionais com formação e 
conhecimento na área ambiental, o que justifica a fiscalização por parte dessas 
agências. 
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3). Diante dessas legislações, qual a seguir ANVISA(2003), CONAMA 
(1993 e 2001) ou Resolução SMA 31 (SÃO PAULO, 2003)? 
 
Caso a opção seja pela Resolução CONAMA 283 (2001), por ser mais 
abrangente em relação a classificação dos resíduos tidos como infectantes, os 
estabelecimentos estarão sujeitos à autuação por parte da Vigilância Sanitária pelo 
descumprimento da resolução ANVISA (2003). 
 
 Caso o estabelecimento queira atender à Resolução ANVISA (2003), terá 
o problema da coleta e destinação conforme segue abaixo. 
 
No caso por exemplo da cidade de São Paulo, a prefeitura é responsável 
pela coleta dos resíduos tanto infectantes como os resíduos comuns. Resíduos 
como luvas com sangue, bolsas de sangue com menos de 50 ml etc, passaram a 
serem classificados como sendo do grupo “D” (resíduos comuns) pela ANVISA; 
dessa forma serão dispostos em sacos comuns de cor preta e estarão a disposição 
para coleta no passeio público. O que acontecerá com a imagem da empresa ou a 
saúde pública, quando os catadores clandestinos (prática comum em São Paulo), 
coletarem os sacos de resíduos, antes da coleta pública efetuada pela Prefeitura, 
caso esses contiverem os resíduos acima mencionados? Esses catadores têm como 
hábito retirarem o que oferece de maior valor em termos de reciclagem, deixando 
o restante dos resíduos em terrenos baldios; o que acontecerá, também, quando 
esses catadores vierem, a manusear esses sacos, a se acidentar e estarem expostos 
aos possíveis agentes patogênicos dos resíduos de saúde considerados, agora, 
como resíduos comuns? 
 
4) Como conscientizar os funcionários informando que um par de luvas 
com vestígio de sangue ou uma bolsa contendo menos de 50 ml de sangue, agora, 
não devem ser mais considerados como resíduos infectantes? Esses funcionários 
receberam e recebem treinamentos para o uso constante de equipamentos de 
proteção individual, sob a premissa do uso desses equipamentos evitarem 
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possíveis contaminações. Segundo SCHNEIDER (2001), os resíduos provenientes 
de pessoas infectadas com AIDS, necessitam de tratamento especial, pois os riscos 
de contaminação são maiores para as pessoas que manuseiam esses resíduos. 
 
7.2 Discussão dos dados 
 
A figura 12 (pg 61) mostra que do total dos resíduos gerados no CPA, 34% 
são considerados como sendo resíduos comuns, provenientes da área 
administrativa. O papel e o papelão juntos somam 21% do total dos resíduos da 
área administrativa, e são vendidos para reciclagem. O restante dos resíduos são 
enviados para aterros sanitários. 
 
Na área técnica do CPA, os resíduos comuns do grupo D representam  
15,6% , desse total 40% é composto por papelão, conforme figura 17 (pg 67). 
Com uma segregação mais adequada, segundo CALDERONI (1998) pode-se 
aumentar a quantidade de resíduos a serem reciclados. As figuras 18 e 19 (pg 68) 
mostram que pequenas embalagens de papelão, como: caixas vazias de luvas, de 
reagentes, de Kits etc, se tornam resíduos contaminados, por serem descartadas 
em lixeiras para resíduos infectantes do grupo A. O monitoramento e o 
treinamento constante serão ferramentas essenciais para se evitar procedimentos 
incorretos e promover a minimização da geração dos resíduos do grupo A  
(CONAMA, 2001). 
 
O manejo adequado dos resíduos de laboratório inicia-se com a sua correta 
segregação (RISSO, 1993). Entretanto, devido à possibilidade de contaminação 
por meio dos RSSS (SILVA et al., 2002), os funcionários, mesmo com a 
implantação da coleta seletiva, limitam-se a descartar como infectantes a maioria 
dos resíduos sólidos. Isso pode ser visto na figura 16 (pg 66), que mostra que 
84,3% dos resíduos sólidos da área técnica do CPA são descartados e segregados 
como resíduos do grupo A (infectantes). Pode-se notar nas figuras 34,38 e 39 (pgs 
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76, 78 e 79), que resíduos do grupo D, foram descartados juntos com resíduos do 
grupo A. 
 
A figura 15 (pg 65) mostra que a microbiologia é o setor que mais gera 
resíduos sólidos na área técnica do CPA. As placas de Petri (placas de plástico 
utilizadas para semear bactérias) e o material em seu interior (meio de cultura) são 
os responsáveis pela grande geração desses resíduos. As placas após serem 
analisadas, são descartadas como material infectante. Do total de placas 
descartadas, segundo informações obtidas durante a execução do trabalho 
experimental, apenas 15% apresentaram crescimento de colônias de bactérias 
patogênicas; o restante embora não apresentado crescimento, também são 
descartadas como sendo infectantes. Foi estudada pelo laboratório a possibilidade 
da separação das placas sem crescimentos (cerca de 850 placas, diariamente), para 
evitar gastos com o tratamento e a incineração desses resíduos. A questão é: como 
ter certeza que essas placas não apresentarão crescimento de bactérias 
patogênicas, uma vez que SILVA et al.(2002) relata que os microorganismos 
resistentes podem sobreviver nesses resíduos? 
 
No setor de parasitologia são descartadas 1.500 lâminas em média por dia; 
a título de teste, o setor de lavagem do laboratório, segundo informações 
recolhidas, passou a lavar essas lâminas, mas devido ao risco de acidentes, 
necessidade de mão de obra complementar e utilização de produtos químicos e 
gasto de água, essa solução não se mostrou viável. 
 
Com os exemplos citados na microbiologia e parasitologia, pode-se 
perceber que talvez não compense tentar reciclar ou reaproveitar resíduos 
considerados infectantes. O que precisa ser repensado é a questão da redução na 
fonte como fator de minimização da geração (CETESB, 1997b). Como exemplo: a 
parasitologia gera uma média diária de 700 potes coletores de fezes. Apenas 20% 
do espaço dos coletores seriam necessários para acondicionar as fezes enviadas 
pelos clientes. Alguns clientes por desconhecimento e falta de informações 
acabam enchendo os coletores de fezes na sua capacidade máxima. Talvez fosse 
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necessário repensar sobre o processo, diminuindo, por exemplo, o tamanho do 
coletor, o que minimizaria a quantidade de plástico utilizado na fabricação destes 
coletores, assim como reduziria a geração de resíduos (fezes) no setor. 
 
Na unidade de coleta, a figura 42 (pg 87) mostra que 15% dos resíduos 
sólidos são descartados como sendo do grupo A. Essa quantidade pode ser ainda 
mais reduzida se resíduos como: caixas vazias de luvas, papel toalha, lençol 
descartável, avental descartável fossem descartados como resíduos comuns do 
grupo D. 
 
Como resultado do presente trabalho de caracterização, percebeu-se que 
será necessário buscar uma tecnologia mais eficiente para o tratamento dos 
resíduos sólidos de serviços de saúde. 
 
Os resíduos constituídos por plásticos aparecem no CPA em grande 
variedade e quantidade, conforme pode ser visto nas figuras 17, 21, 28 a 34 (pgs 
67, 69, 74 e 76). A razão do crescimento na utilização de materiais descartáveis é 
a redução da mão de obra e o menor custo dos materiais plásticos que os tornam 
mais atrativos. No caso do Laboratório selecionado para o estudo, esses resíduos, 
como mostram as figuras 28 a 41 (pgs 74 a 80), são primeiramente tratados por 
uso de autoclave (Figura 09 pg 56), e posteriormente enviados para incineração. 
Porém, a incineração desses resíduos poderá liberar substâncias nocivas 
(compostos carcinogênicos e cinzas não inertes) ao meio ambiente (D’ALMEIDA 
e VILHEMA, 2000).  Desta forma é necessário desenvolver nova metodologia 
para o tratamento da crescente quantidade de material plástico. 
 
  Um outro aspecto a ser considerado é a eficácia do uso de autoclave 
como processo de desinfecção dos RSSS. O teste para indicar a eficácia nesse  
processo é realizado com a utilização de indicadores biológicos (bactérias 
resistentes). As cápsulas contendo esses indicadores são dispostas em vários 
pontos ao lado dos sacos, durante o tratamento. Após o processo, esses 
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indicadores são retirados e levados para análises. Os resultados indicaram a 
eficácia do processo. Porém, não foi possível obter informações sobre a eficácia 
do processo caso os indicadores fossem colocados no interior dos sacos contendo 
resíduos (e não do lado externo dos sacos). Segundo RISSO (1993), se houver 
algum resíduo de maior densidade, ou outro tipo de material que impeça a 
passagem de vapor, os patógenos não serão destruídos. 
 
A opção por uma tecnologia para o tratamento dos resíduos de serviços de 
saúde dar-se-á primeiramente pela escolha de um processo que possa 
descontaminar os resíduos em sua totalidade, reduzir significativamente o seu 
volume, não causar poluição liberando substâncias nocivas no ar, água ou solo 
(CETESB, 1985). Por esta razão o tratamento dos RSSS por meio de “Plasma” 
parece ser uma opção mais adequada. 
 
Os indicadores (valores) apresentados, a seguir, têm como objetivo, 
mostrar a relação entre geração de resíduos por exames analisados ou atendidos. 
 
A tabela VI apresenta, a geração diária de resíduos no laboratório. A 
geração de resíduos por exames analisados é de 38,5 g. Esse resultado poderá ser 
utilizado em outros laboratórios como indicador de geração de resíduos. 
 
Não foram encontrados outros trabalhos que apontassem indicadores de 
geração de resíduos em laboratórios de análises clínicas. Foi analisada a geração 
dos resíduos em um hospital (MEIO AMBIENTE INDUSTRIAL) e os resultados 
apresentaram que os indicadores dos resíduos do hospital referem-se a quantidade 
de resíduos por leito, o que pode variar de um hospital para outro com o mesmo 
número de leito, em consequência do tipo de atendimento, número de cirurgias e 
internações. 
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A tabela VI, a seguir, apresenta os indicadores da geração de resíduos 
sólidos do Laboratório selecionado, incluindo as Unidades de Coletas e o Centro 
de Processamento de Análises - CPA. 
 
TABELA VI- Indicadores de geração de resíduos sólidos do Laboratório estudado em 2003. 
Geração diária do Laboratório 
GERAÇÃO / MÉDIAS  UNIDADES  CPA  TOTAL GERAL 
Resíduos sólidos:  1 075,265 kg  585,460 kg  1 660,725 kg 
Quantidade de sacos (100 lt):  484  194  678 
Peso por saco:  2,22 kg  3,01 kg  2,44 kg 
Peso de resíduos por exames:  24,7 g  13,8 g  38,5 g 
 
A quantidade de resíduos sólidos gerados nas unidades de coleta 
representa 65% (figura 11 pg 60) do total geral do laboratório. Entretanto, como 
as atividades desenvolvidas nas unidades de coletas são diferentes dos CPA, não 
se pode comparar diretamente a geração entre os dois locais. Por essa razão, os 
indicadores foram considerados separadamente, conforme mostrados nas tabelas 
VII e VIII, a seguir. 
 
A quantidade total diária de resíduos sólidos infectantes gerados no 
Laboratório é de 486 kg. O fato de que muitos estabelecimentos, por não 
passarem os números correspondentes à geração RSSS para a LIMPURB 
(CHARATZ, 2001), faz com que não haja dados suficientes para se comparar os 
dados obtidos neste estudo. 
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TABELA VII - Indicadores de geração de resíduos sólidos do CPA. 
Geração diária de resíduos sólidos no CPA 
GERAÇÃO / MÉDIA  Área Administrativa  Área Técnica  Total Geral 
Resíduos sólidos:  199,28 kg  386,18 kg.  585,46 kg 
Quantidade de sacos (100 lts)  92  102  194 
Peso – resíduo por saco:  2,16 kg  3,78 kg  3,01 kg 
Peso – resíduo por exames:  4,7 g  9,12 g  13,8 g 
 
Os sacos contendo resíduos sólidos da área técnica no CPA pesam em 
média 3,78 kg, devido a grande quantidade de matéria orgânica (meio de cultura) 
utilizadas nos processos de análises. 
 
TABELA VIII - Indicadores de geração de resíduos sólidos nas Unidades de Coletas.
 
Geração diária de resíduos sólidos na Unidade de Coleta 
GERAÇÃO / MÉDIA  Grupo “D” 
Resíduos Comuns 
Grupo “A” 
Res. Infectantes 
Total Geral 
Resíduos sólidos  914,193 kg  161,072 kg  1.075,265 kg 
Total geral de exames nas unidades  43.533  43.533  43.533 
Peso - resíduo por saco:  2,45 kg  1,99 kg  2,22 kg 
Peso – resíduo por exames:  21 g  3,7 g  24,7 g 
Sacos gerados por dia:  373  80,9  484 
Nas unidades de coletas, ao contrário do CPA, os sacos contendo resíduos 
do grupo A pesam menos. A razão disso é que esses sacos contêm resíduos 
constituídos por materiais leves (lençol descartável, papel toalha etc), que ocupam 
maior volume e menor peso. 
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O laboratório gasta por mês segundo informações obtida, R$ 14.547,00 
com a coleta particular de 373 sacos de resíduos sólidos do grupo D gerados 
diariamente. Segundo COELHO (2000), a compactação é uma prática para reduzir 
volume dos sacos de resíduos. Diante dessa possibilidade o Laboratório para 
economizar com a coleta particular e também utilizar uma área menor para 
acondicionamento dos sacos, instalou a título de teste 08 compactadores em 08 
unidades. 
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A área técnica do Centro de Processamento de Análises do laboratório em 
estudo classifica os resíduos, de acordo com a resolução CONAMA, n
o 
5 de 5 de 
agosto de 1 993, por ser uma resolução mais abrangente em relação aos resíduos 
infectantes. A resolução (ANVISA, 2003) deveria ser adotada apenas nas 
Unidades de Coletas, devido a esses locais serem apenas para recebimento, coleta 
de amostras e realização de exames. 
 
O presente trabalho diante dos resultados obtidos com a caracterização dos 
resíduos no laboratório possibilitou a geração de indicadores de resíduos por 
exames analisados e atendidos. O laboratório, assim como outros laboratórios que 
efetuam o mesmo tipo de atividades, poderão usar destes indicadores, para 
estabelecerem metas para minimização dos resíduos sólidos. 
 
Os dados obtidos servem também como fonte de informações para os 
órgãos ambientais nacionais, estaduais e municipais, em relação a levantamentos 
estatísticos de geração, quantidade e características dos resíduos sólidos 
provenientes de laboratórios de análises clínicas, contribuindo, assim, também 
para a elaboração de uma política mais abrangente de resíduos sólidos de serviços 
de saúde, centrada na real situação existente. 
 
A caracterização dos resíduos sólidos é um instrumento essencial para 
elaboração e implantação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos de um 
laboratório de análises clínicas. A caracterização apresenta: 
 
. Qualitativamente e quantitativamente os grupos de resíduos gerados no 
laboratório, em especial os dois grupos de maior geração, os infectantes do grupo 
A e os comuns do grupo D, o que favorece na adoção de medidas para melhor 
manuseá-los de forma segura; 
 
. As diferentes composições dos resíduos pertencentes aos diversos grupos, 
assim como a origem de sua geração, facilitando na escolha de uma alternativa 




[image: alt]Capítulo 8 - Conclusões 
 
104
para tratar e destiná-los, evidenciando aqueles que mais prejudicam o meio 
ambiente no momento do tratamento. 
 
Os resíduos constituídos por plástico, que vem aumentado 
significativamente sua participação nos últimos anos, devido a um maior uso de 
descartáveis, trazem uma grande preocupação se esses resíduos forem incinerados, 
principalmente se constituídos por PVC, devido à liberação de compostos 
carcinogênicos. 
 
Os resíduos constituídos por papéis, ao contrário dos plásticos, são os que 
mais são gerados na Unidade de Coleta, o que permite a escolha de uma 
tecnologia limpa de reciclagem. 
 
A correta segregação dos resíduos sólidos é o ponto principal, para se 
implementar qualquer tecnologia para minimizar a geração de resíduos dentro de 
um laboratório. 
 
Os resíduos segregados como infectantes, nos vários setores do CPA e na 
Unidade de Coleta, por estarem em contato com materiais como: sangue, fezes, 
urina, secreções e meio de cultura, não possuem condições para reciclagem. 
 
O Laboratório obtêm receita com a venda dos resíduos considerados 
passíveis de reciclagem (papel, papelão e filmes de RX), sendo necessário uma 
constante segregação e monitoramento dessas atividades. 
 
Alternativas como, por exemplo, tratamento por meio de plasma, será uma 
forma melhor para todos os RSSS, devido à capacidade de descontaminação total 
dos resíduos, redução e aproveitamento das escórias para diversos fins, e 
principalmente por não gerar impactos negativos ambientais. 
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Para adoção de uma política de minimização, de resíduos que envolvem o 
reaproveitamento, reciclagem ou qualquer outra ação que possa reduzir a geração 
dos resíduos na fonte, é importante que o laboratório disponha de funcionários 
para monitorar diariamente durante todo o turno de trabalho a correta segregação 
de resíduos. Durante a execução desse trabalho, foram encontrados resíduos do 
grupo D misturados com resíduos do grupo A e vice-versa. O laboratório em 
questão mantém uma equipe do setor de Meio Ambiente monitorando diariamente 
esses resíduos, mas mesmo assim um laboratório deverá possuir um profissional 
na função de Gerente de Meio Ambiente, proporcionando uma melhor visão em 
relação as questões ambientais. 
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Recomenda-se que haja uma avaliação criteriosa, com embasamento 
técnico cientifico, em relação a qualquer documento que tenha como finalidade 
normatizar procedimentos na área de gerenciamento de resíduos de serviços de 
saúde, principalmente, quando se preconiza o gerenciamento de resíduos como 
instrumento para definir ações, com o objetivo de se buscar uma tecnologia que 
melhor se aplique para o tratamento e destinação final desses resíduos, em 
particular, os resíduos sólidos gerados em laboratórios e que os órgãos ambientais 
elaborem uma única normatização para o gerenciamento e disposição de RSS. 
 
Que se torne obrigatório a contratação de um profissional com nível 
superior com habilitação na área ambiental, para gerenciar as questões ligadas à 
prevenção ambiental nos estabelecimentos de serviços de saúde. 
 
É importante que se desenvolvam também outros estudos voltados a 
caracterização dos resíduos de laboratórios clínicos, não só abordando os resíduos 
sólidos, mas também os resíduos líquidos, o que traria grande auxílio na 
elaboração de um plano de gerenciamento de resíduos, uma vez que o 
gerenciamento de resíduos nos laboratório deve abranger todos os resíduos, 
independentemente do estado físico em que se apresenta. 
 
 
Os resíduos constituidos por plásticos são predominantes na área técnica 
do laboratório utilizado para este estudo. Desta forma é necessário o 
desenvolvimento de pesquisas que abordem a caracterização desses resíduos, 
principalmente pelo fato que os plásticos compostos por cloro, como no caso do 
PVC, quando incinerado poderá gerar contaminantes atmosféricos. 
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